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DECRETO N. 737
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere o art. 5º, do decreto n. 539, de 23 de

dezembro de 1957, 8

DECRETA:

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exerci-

cio, à Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o crédito de um mil, cento

e cinquefita cruzeiros (Cr$ 1.150,00), suplementar à seguinte verba do orçamento vi.

gente:
07 — Tesouro do Estado

(Encargos Gerais)

Verba 1-1-14 item 4 5eia a Rio 8157 1.150,00

. 20 - 5 decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário,

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 12 de novembro de 1958.

.70 .5

Hercílio Deeke

DECRETO N. 766

28-11-58).

 

“Diário Oficial" do Estado,

RETIFICAÇÃO

01 — Gabinete do Secretário.

Departamento de Saúde Pública,
01 — Diretoria.

DECRETO N. 767
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições,

DECRETA:

Art. 10 — Fica transferida para a localidade de Fita Bisol, distrito de Dal1

(Publicado no de

Onde se 1ê:

Leta-so

cípio.

É Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de dezembro de 1958.

HERIBERTO HÚULSE

Paschoal Gomes Librellotto

DECRETO N. 768
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições,

DECRETA:

Art, 1º Cessa, o desdobramento da Escola Isolada de Avencal do Saltinho

distrito de Bela Vista, municipio de Mafra, a contar de 1º de outubro de 1958.
Art. 20 -05 25 disposições em contrário.

Palício do Govêrno, em Florianópolis, 9 de dezembro de 1958.

HERIBERTO HúLSE

Paschoal Gomes Librellotto

DECRETO N. 769
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuíções,

DECRETA:
Art, 1º — Fica transfesida para a localidade de Santa Margarida, distrito de

Ribeirão Grande, muntceípio de Taió, a Escola isolada de Aurora Grande, distrito e

município de Taló.

Art. 2º —05 as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de dezembro de 1958

HERIBERTO HúLSE

Paschoal Gomes Librellotto

DECRETO N. 781
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere o art. 5º, do decreto n. 539, de 23 de

dezembro de 1957,

 
DECRETA:

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente

  

exercí.
cio, à Secretaria de Estado dos Negócios da Saúde e Assistência Social, o crédito

de cento e oitenta mil cruzeiros (Cr$ 180.000,00), suplementar 11 5

do orçamento vigente:

06 — 051 0162 82

Verba 1-3-03 ..... 50.600,00
2 13-11

Verba 1-5-06 1 0 fala Dara a ;

Art. 20 — Este decreto entra em vigor na data da
disposições em contrário,

0 40 00 060 4 4 dezembro

705

Hercílio Deeke

100.000,00

30.000,00

publicação,

  
  rev:

85

de 1958.

 

município de Campos Novos, a Escola isolada de Vila Palmares, no mesmo- *

 

DECRETO N. 782

O Governador

conformidade da

de 1958,

Santa C

4 1cor

do Estado de
autorização

1º — Fica Aberto por conta do c

9 3410 5de sessenta e doi

(CrS 62.145,00), para atender às despesas

de serviço nos ofíciais e praças da Polícia

Art. 20 Êste de to entra em

as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno,

  

 

  

vi

 

em

HEF

Herr

1060

   

 

 

4 no uso das suas atribuições e na

1fere a lei n. 1.885, de 138 de novembro

DECRE

xcesso da arrecadação do corrente exerci-

mil, cento e quárenta e cinco cruzeiros

com gratificação adicional por tempo  
Militar do “stado.

or

 

na data da sua publicação, revogadas

4 de dezembro de

10 058

0

1958.

110
DECRETO N. 786

  

O Governador do

004

dezembro de 1957,

 

Art. 1º — Fica aperto,

cio, à Secretaria de Estado c

zeiros (CrS 600,00), suplementar à

05 — Procuradoria Fiscal

4 1-1-901 .2........ 9

Art. 20 — Éste decreto entra em vi
as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Fliorianópolis,

HER

Herc:

conta do

 

56105  

16 no uso das suas55 42

ere o art, do decreto n. 539, de de e50 21

DECRETA:

o da arrecadação do corrente exercií.,

zenda, o crédito de seiscentos cru-  

8154 000

5

sua public
600,00

ção, Te  

5 de dezembro

BERTO HULSE

lio Deeke 1

de 1958.

3

DECRETO N. 787

O Governador do Estado de Santa C

00da. autorização que lhe cor”
dezembro de 1957,

 

Art. 1º — Fica aberto, por conta do

cio, à Secretaria de Estado dos Negócic:

de dez mil cruzeiros (Cr$ 10.000,00), sur
vigente:

02 — Administração 40

Verba 121-05 .......... 4 ro 3
Art. 2º — Este decreto entra em “vi

as disposições em contrário
Palácio do Govêrno, em Florianópolis

HERi

0880 4 arrecadação do corrente

lementar à

tarina, no uso das suas atribuições e na

ere o art. 5º, do decreto n, 539, de 23 da

DECRETA

erci-
da Viação e Obras Públicas, o crédito

seguinte verba do orçamento

 

das Secretarias

08 10.000,00

1 publicação, revogadas

 

or na data da

. 9 de dezembro de 1958.

80 5
0 Deeke

DECRETO N. 788
O Governador do Estado de Santa Cr

conformidade da autorização que lhe confere o art.
dezembro de 1957,

Art. 1º — Fica aberto, por conta 0 6550
cio, à Secretaria de Estado dos Negócios da
milhões e0 66 mil cr
seguintes verbas do orçamento vigente:

05 — Diretoria de Ensino
02 — Estabelecimentos de Ensir

Verba 1-1-14

Verba 1-1.05

Verba 1-1-0B .......... bato Aire
Art —: Éste Crereto entra em -

disposições em contrário.

Palácio do

209

 

Govêrno, em Florianópolis, 9 de dezembro de 1958

tarina, no uso das suas atribuíções e na

5º, do decreto n. 539, de 23 de

DECRETA:

arrecadação do corrente exercí-
Educação e Cultura, o crédito de três

  

1zeiros (Cr$ 3.250.000,00), suplementar às

10

Crs 250.000,00

C 1.000.000,00
CN SE CEA da, . . Cr$ 2.000.000,00

7 na data da sua publica re das as  

HERIBERTO HULSE

Hercílio Deeke

- 0

DECRETO N.

O Governador
conformidade da

dezembro de 1957,

Cc

  
Art

cio, à
1º — Fic

Secretaria
de oitenta

(CrS 84.476

   
mile qu     emertar às

 

50 4 Menores

   

 

4 no

6 0

 

8550 da 6
8

 rrente

ide

    € a centavos
verbas do orçamento

 



 

Pág. 2 DIARIO OFICIAL
 

As assinaturas do DIARIO OF.
CIAL poderão ser
aualquer época, sempre pelo prazo

 

de um ano, observada a seguinte DIÁRIO
tabela: —— —
Particulares —......... . Trf 150,00

9 Cr$ 12000 WALDYR

 

Para facilitar aos senhores assinkn.
tes, vai impresss junto 20 enderéço

Rus Jerônimo Coelho,

amoor.IMPRENSA OFICIAL 0050
 

 

00 — 230798 — Portaria — 2688

 

 

4 comunicação do0 3 por

sendo os originais enca.

08 à publicação somente de.

pois de haver a Tesouraria recebido
a importância relativa.

As reclamações pertinentes à ma.

téria retribuída, em casos de erros
ou omissões ser form
por escrito, à Secção de Redação, 50

máximo até cinco dias depois da

OFICIAL

   

fes  

n. 15 — Cx. Postal 138

 a data do término da assinatura, que —
aecrá suspensa tão logo esteja vencida. 2

1 Serão aceitos para publicação sô-

Pede.se o obséquio de renovú-la|mente originais dactilografados de

com antecedência de 30 dias. um só lado do papel e autenticados,

AA saída do jornal.
As Repartições Públicas deverão

ressalvadas, por quem de direito, as providenciar para que a 6 645.

emendas e rasuras que nos mesmos| tinada à publicidade seja entregue

se verificarem. com um dia de antecedência,

 

04 — Departamento de Saúde Pública

03 — Maternidades

Verba 0 2 0 0 2 8 5 9 Cr$ 15.000,00

 

Verba 1- 1Na eita Nato 4 16xs

Art. 2u — Éste decreto 6 em vigor na data da sua 90. revogadas as

disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de dezembro de 1958.

05

Hercílio Deeke

DECRETO N. 790
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

conformidade de autorização que lhe confere o art. 5º, do decreto n. 539, de 23 de

dezembro de 1957,

 

Crs 40.000,00

  

*

DECRETA

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exerci

cio, à Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o crédito de um milhão 6

seiscentos mil cruzeiros (Cr$ 1.600.000,00), suplementar à seguinte verba do orça.

mento vigente:
02 — Contadoria Geral do Estado

- (Encargos Gerais)
Verba 2-5-02 2 Cr$ 1.600.000,00

Ar" 26 — Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário
0 40 00 605 9 4 dezembro de 1958.

HERIBERTO 5

Hercílio Deeke

-0

DECRETO N. 791

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere o art, 5º, do decreto n. 539, de 23 de

dezembro de 1957,
DECRETA

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente -

cio, à Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o crédito de duzentos mil

cruzeiros (Cr$ 200.000,00) suplementar à seguinte verba 0 006

02 — Contadoria Geral do Estado
(Encargos Gerais)

6 228501 .89 00 0 sra cora Tele A Clbie einer . Cr$ 200.000,00

Art. 2º — Este decreto entra em vigor na 8 de sua publicação, revogadas as

Disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em 0160 9 de dezembro de 1958.
.0 05

Hercílio Deeke

DECRETO N. 792
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na

conformidade da autorização que lhe confere a lei n. 1.889, de 12 de novembro de

1958,

 

  

DECRETA

Art. 1º — Fica aberto, por conta do excesso da arrecadação do corrente exerci-

clo, o crédito especial de oitocentos e des mil cruzeiros (Cr$ 810.000,00), 4282

a ocorrer às despesas de que trata a lei n. 1.889, de 2 de novembro de 1958.

Art. 2º - 8 decreto entra em vigor na data da sua publicação, revorfadas as

disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de dezembro de 1958.
HERIBERTO HULSE

Hercílio Deeke

 

 

SECRETARIAS DE ESTADO

SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
PÚBLICA

 

Edital
Torno público, em cumprimento ao

despacho —exarado nesta data,

senhor diretor, nas petições das par-
tes interessadas, haverem os práticos

de farmácia habilitados Rosalvo Va-
lentim Pereira e Waldemar  Felski,

Portaria de 26 de novembro de 1958 requerido licença para se1-

O DIRETOR RESOLVE
Retificar:

A portaria datada de 3 de junho do
corrente ano, que admitiu João Mor-

para exercer a função de Ser-
referência VII, e ter exercício
to de Saúde de Papanduva, na dias,

eferente ao nome que dev

de Imbúia, município de Ituporanga,

e Bairro denominado Velha, da cida-

nome,

1.472, de 22 de novembro de 1951.
Se dentro do prazo de quinze (15)

após a publicação dêste edital   
na referida portaria  que queira abrir farmácia

pelo FAZENDA

rem, respectivamente, nas localidades efetuará

de de Blumenau, município do mesmo
nos têrmos da lei federal mn.

srá

|

por oito (8)-+vêzes consecutivas, não

r João Morlock e não como cons-

|

se apiesentar profissional diplomado
naquelas

NORMAS PARA0DO FORNECIMEN-

TO DE GASOLINA E ÓLEO AOS VEÍCULOS DO

ESTADO

1) — Todos os veículos das Repartições públicas esta

veículos do DER, deverão abastecer.se no pôsto de gasoli

Diretoria de Obras Públicas, na rua1 805 0

sentação de requisição, preenchida à tinta, de

necido por1 Repartição

2) — Pelo consumo de gasolina e

retoria de Obras Públicas, mediante empenho antecipado à favor da ver-

ba de combustíveis e lubrificantes daquela Repartição, da importância

correspondente ao consumo estimado a ser apresentado, mediante ofício,

no início de cada exercício, e devido refôrço, caso 0 exija o consumo

real ou o aumento de custo unitário no correr do ano.

3 - 765 2 Repartições deverão designar um funcionário responsável pela

distribuição dos combustíveis e lubrificantes, autorizado a assinar os ta,

lões de requisição, comunicando à Diretoria de Obras Públicas o nom”

respectivo e original de sua assinatura.

4) — Deverão as repartições, dentro de dez dias a contar da publicação des-

tas normas, comunicar à Diretoria de Obras Públicas os 1105 4

respectivamente, lhes estiverem subordinados, com a indicação da placa,

tipo de veículo, marca, ano de fabricação, estado atual e o motorista

responsável pelo mes

 

1815 com exceção dos

a localizado na

mediante apre-
    

 

acôrdo com o modêlo for-

   51600 as Repartições indenizar à Di-

   

0

 

5 — Os veículos só poderão ser abastecidos mediante requisição emitida pela

Repartição 4 4050 estiverem subordinados.

6) — A transferência de veículos de uma Repartição para outra deverá ser

comunicada, imediatamente, à Diretoria de Obras Públicas, sem o quê,

os aludidos veículos não serão abastecidos.

 

7) — Não será fornecida gasolina e

a) que não esteja devidamente emplacado;

b) que não tenha velocímetro em ordem.
Para regularização do item b, fica estipulado o prazo de sessenta dias,

a contar da data da publicação das presentes normas. Vencido, êsse pra-

zo, os veículos incursos no item acima, só poderão abastecer-se mediante

autorização especial da Secretaria a que esteja subordinada a Repartição.

8) — Os pedidos de óleo e gasolina deverão ser individuais e nunca ultrapas-

sar a capacidade do tanque, salvo motivo de viagem devidamente anota.

do no0 0 0 “visto” do diretor da respectiva Repartição.

9) — Para o abastecimento dos veículos, fica fixado o seguinte horário:

De segunda a sexta-feira: das 7 às 18 horas;

Aos sábados: das 7 às 12 horas.

Os casos especiais, fora dêste horário, sómente serão ntendidos com -

torização especial, e individualizada, fornecida pela Secretaria à qual es-

tiver subordinada a Repartição, ou pelo Secretário do Govêrno ou o Che-

1 -48 2 Militar, devendo, para tanto, à Diretoria de Obras Públicas

manter, permanentemente, pessoa habilitada no serviço.

10) — Os veículos estranhos à uma Repartição, porém eventualment

viço, serão abastecidos mediante autorização especial da Secretaria à qual

1 a aludida Repartição esteja subordinada.

 

  

 

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 5 de dezembro de 1958.

HERIBERTO HÚLSE, Governador.

 

localidades, serão deferidos os pedi- Estado, Assembléia Legislativa, Tri-

dos dos requerentes. 1 de Contas, Tribunal de Justiça,

Florianópolis, 17 de novembro de Secretários de Estado, Serviço de Fis-

1958. calização da Fazenda, Procuradoria

Geral do Estado, Contadoria Geral
inspetor |do0 Consultoria Jurídica do

Estado, Juizados da 1º, 2º e 4º Varas,
1º Circunscrição Judiciária, Juízo de

Menores, Cespe, Junta Comercial do
Es 9 da Capital, Te:

  

1 050 44

de farmácia.

 

(8-7) 8777

 

   30 do

 

12 DE DEZEMBRO

No expediente das 9 às 12 e das 14 às

Tabela de pagamento de0 15.30 0

O Tesouro do Estado de Santa Ca-! Biblioteca Pública, Procuradoria Fis-

tarina, nos dias abaixo discriminados,

|

cal do Estado, Bôlsa Oficial de Valo-

o pagamento de vencimen-

|

res de Educação Física,

tos dos funcionários estaduais, refe- Deleg cia de Ordem Política e Social,

rentes ao mês de dezembro, do cor-

|

Serviço de Diversões Públicas, Dire-

rente ano, observando-se a seguinte

|

toria do Ser ; de Registro de Es-

tabela: trangeiro, Diretoria de Terras e Co-

lonizacção, Diretoria de Assistência ao

Cooperativismo, Diretoria de Caça e
i rodução Anim

Vegetal, Dir

Servi de Armas e Muni-

de i ções, Delegacia do Ensino, Polícia Mi-

  

 

  
  

 

11 DE DEZEMBRO

 

No expediente das 9 às 12 e das 14 às
15,30 horas

 

 
 

 Palácio do Govêrno, Secr

 

     

 



   10-12-58

1 40 50

 

13 DE DEZEMBRO

No expediente das 9 horas às 11 horas

Departamento

 

  
Fôlha de Operá

 

084 e Cx

de Identificação e Méd

viço Def 5
Teatro Álvaro de
de Água e Esgõôto.

o Legal, Ser-
útária Vegetal,
arvalho, Serviço

de    

15 DE DEZEMBRO

  mento de Estatística, Hospi-

tal Nereu Ramos, Inspetoria de Vef-

culos, Maternidade Carmela Dutra,
Diretoria de Serviços Especiais, La-

boratório de Q. A. Industrial, Depar-

tamento de Saúde Públi

  

      

16 DE DEZEMBRO

No expediente das 9 às 12 e das 14 às
15,30 horas 1

Imprensa Oficial, Penitenciária 0
  Estado, Diretoria de Obras Públicas, |

Abrigo de Menores, Colônia Santana, |

Colónia Santa Tereza, Grupos Esco- |

lares e Professôres de Escolas Reu- |

 

 

DIARIO OFICIAL

nid

Velho",
Museu

Escolar,

Filosofia,

 

Instituto de Educação “Dias
Escola Profissional Feminina,
de Artes Moderna, Merenda

Faculdade Catarinense de
Enciclopédia.

  

17 DE DEZEMBRO

No expediente das 9 às 12 e das já às
15,80 horas

Inativos.
Obs.: Os que não comparecerem nos

dias mencionados, só receberão a par-
tir do dia imediato ao término do
pagamento referido nesta tabela.

As fôlhas de pagamento devem ser

entregues, sem emendas ou rasuras,
datilografadas ou itas a tinta fi-

xa, a fim de que sejam devidamente

conferidas, três (3) dias antes do fi-
xado para a respectiva averbação,

sendo que 1 retardamento ou

ência, originará o atraso corres-

pondente.
A presente tabela

mente obedecida.
Tesouro do Estado,

le 1958.

Newton da Luz Macuco, diretor

 

   

      

4  

 

será  rigorosa-

1º de dezembro

 

    
6 6
33 é

 

JOS SERVIÇOS PUBLICOS
ESTADUAIS
 

   

 

   

 

  

   

     

    

  

 

  

  

 
  

Salários-família despachados pelo exmo,

sr. Governador
1

29 DE NOVEMBRO |

Maria Saurin Guzatti, h 1

- 05 1.050,00, |

0 João Simas, Erotides

Rocha, Edite inácia Du 2, Alvim 508

res, Corina Pacheco Borg Davina Fio-

rentin, Rita Silveira uza, Carmelina

Elça d'Agostini Viv Cr $00,00.

Ademar Souz Sabino Pe-

reira;0 R 0-

11. Maria Corrêa da Silva, Matias

311 — 7 750.30

Alcides Maurício de Meio,1 -

6 4 550 Ema Augusti-

0 e, Celina

Pansera —

Abelardo Antenor |

Pires, Ger.

0 150 10

Jacinto, Ana Claudino dos Santos, Elly

Schttiler Gaedke, Esther de Campos Pi-

nho, Cristina B hieira,-

   

  

 

    

  

 

  
  

0. Dom rvalin, Cecília?

Goertz de Abreu, Célia Moema Soares

1 - Cr$ 450,00

Raimundo Manoel Inácio, Alcides Alves

Lourenço Antônio —Ventura da Silva,

Américo antos, Aldo Mar-

tins, res, Edy Luz Gló-

ria, Nunes, André Alber-

to Arno Hall, Ernani Palma Ribeiro,

Cláudio Joaquim Rogério, Daniel Agos-

tini, Cesara Cisz —Marcellino, Dorvalino

Bareta, Déa Dutra da Silva, Mercedes

Fernandes da Rosa - 05 300,00,

Edgard Kampck Perei Argemiro

ia da Luz, Amâncio José Machado,

pídio Gomes da Sil-

Corre

Qugidio Schmidt,

  

 

 

va, Eduardo Peres Filho, Valdomiro Ino-

cêncio da Siiveira, Antônio Teodoro da

Cunha, Malagoli, Aduci Feliciano

Costa Leopoldo Xavier,0  
  

 

     

    

 

     

 

  

  

 

36 João Co 5 Ro-

sa Per Campolino Juttel, Bento José

Batista, Cândido a Rosa Menezes, Ma-

noel Francelino Martins, Heitor Etelvino

da Silva, Heitor Dubiel, Fenriaue Jacob

Juttel, Haroido Magal Manoel An-

tônio Lourenço, el Antônio

R

 

 111 da Silva

Deimi

 

Do-

Ar

Dom

Dutra à

Edo G

Enôr Vieira,

140 Múller,

Dydio

    

  

  

Pereira,  
1000

Roselindo,

da Silva,

05 3 Costa,

 

    
Arns  

 

Pacheco,

 

Luiza

Doraci

va,

das Neves, Dalci Soares

Pinheiro da Rocha,

Dalleima Zomer Jorge, Dilma

Souza, Domingos

Carlos Hermes,

bi, G

Ramos,

Dionisia Sil-

Nunes

Ferreira,

Bar-

 

de Manoel   
Francisco Severino

Roberto Waldyr

midt, rminio Silveira de Souza,

vio do: Duarte, Miguel Pedro dos Sa

tos, Milton Ferreira da Cunha, Marly

Filgueira às Carvalho, Maria José Nunes

, Dilza Godinho Ferreira, Dai-

Vieira, Estevão Espíndola,

Macedo Silva, Marta Weingartner

de Souza, Erna da Silva Sens, Maria Fe-

licidade de Faria

Dias Abreu,

ria Gentil,

Editte

Anibal

Alba de

zarotti,

 
Vieira,

     

4 5

ci

  

Pereira

Maria

Mangrich,

Acácio Corrêa,

Bonistácio

Turnes Boeing,

Hohmann,

80026

Elizabeth

Nicolau de Abreu,

Esmaurina

Alair Ma-

0 05

0 01

Eduardo Buss, Ana

5 Laz-

Vieira, Emerenciano

Bráulio da Silva Frei-
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NOTICIÁRIO |
APROVADOS PROJETOS GOVER-
NAMENTAIS CRIANDO NOVAS
COMARCAS E DESMEMBRANDO

VÁRIOS TABELIONATOS

 

tologia, realizarão às 10 horas do pró
ximo dia 17 romaria ao túmulo do

| sandoso Governador Jorge Lacerd:

no Cemitério do 120001 00
do2 062 4 flôres.
Essa homenágem reflete a gratidão

405 69 estabeleci-
mento de000 bene-

0 400 6060 40
inesquecível homem público.

| nossa Fáculdade de Farmácia e Odon-

   

 

A Assembléia Legislativa do Esta.
40 00 0 00 4 origem go.|
vernamental que cria as comarcas 86

São Miguel d'Oeste, Tangará, Taió e
Braço do Norte, desmembra vários
tabelionatos e cria outros e fixa ain-
da normas para aposentadoria dos

serventuários dá Justiça. Foram ainda

aprovadas várias emendas, dando

maior amplitude ao projeto.

MONSENHOR PASCHOAL GOMES
LIBRELOTTO

Viajou com destino à Capital da
República, onde tratará de assunios

i relativos à Secretaria da Educação e
Cultura, o Monsenhor Paschoal Go-

Os Cirurgiões dentistas de 1958, dal mes Librelotto, titular daquela pasta.

 

ROMARIA AO TÚMULO DE JORGE
LACERDA
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haus, Carlos Henrique Kamphorst, Fran-

cisca Giordani Sander, 10

América Arnalda Bender Ritter, Célia Ca-

lia Vedana Faccio, Henrique Fugel, Elz

Imaculada Dambros, Ernestina Hard

Mohr — Cr$ 150,00,

 

 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS

807 S. A. — INDÚSTRIA E
COMÉRCIO

 

INDÚSTRIA DE FÉCULA COMPÁA-
NHIA LORENZ

(Ata da assembiéia geral ordinário,
400 0do Esto
do, de 4 de dezembro de 1958, n.
6.222, página n. 5).

Assembléia geral extraordinária

Pelo presente ficam convidados os
senhores acionistas desta sociedade a
se reunirem em assembléia geral ex-

Retificação 0 na sede social, à rua São

 

Paulo n. 3.068, nesta cidade de Blu-
Onde se lê: em vigor 0-1 0 5 9 0 0 dia 10 de de-
600 0 0 aumento de zembro do ano em curso, a fim de
Cr$ 15.000,00 para cado o de :
Cr$ 7.500,00 pora cada um dos mem
bros da diretoria executivo e com de-
mais membros a contar do dia 1º de
julho do corrente ano.

Leia-se: em vigôr no exercício
findo, com o aumento de Cr$ 15.000001
para cada membro da diretoria execu-
tiva e com o de Cr$ 7.500,00 para

deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

1 Efetivação do aumento do co-
pital social aprovado pela assembléia
910 de 24 de outu-

, bro do corrente ano e da consequente
50 050

 

 

 

cada um dos00 0-1 1 050.
tar do dia 1º de julho do corrente Blumenau, 19 de novembro d
QRO, 4/2 1958.

(3262) Fritz Lorenz, diretor-presidente,
0 (3-1) (3383)

COMÉRCIO INDÚSTRIA PALUDO 1TEIARO
1 S.A.

: ã MAQUINÁRIA SUL CATARINENSE
Assembléia geral ordinária S. A. — COMÉRCIO E INDÚSTRIA

São convidados os senhores acionis. Assembléia

—

geral extraordinária
tas da firma Comércio Indústria Pa-
ludo S. A., a reunirem-se em assem-
bléia geral ordinária, às 14 horas do
dia 28 de dezembro de 1958, na sede
social à rua Nereu Ramos, a fim de
deliberarem sôbre a seguinte

São convidados os senhores acionis-
tas da Maquinário Sul Catarinense S.
A. — Comércio e Indústria, pora a
assembléia geral extraordinária que fo-
remos realizor na nossa sede —sociol
sito à rua Morcos Rovaris, 171, nes-
ta cidade de Criciúmo, às 14 horas do
dia 18 de dezembro do corrente ano
pora discutir e deliberar
guinte ordem do dia:

Ordem do dia

  

sôbre o se-1º — Aprovação do balanço e con.
tas de lucros e perdas, do exercício46 1958 - 0 da forma ju-de 19 5, parecer do conselho fiscal e 00 5
relatório da diretoria. solidária , . a em

é 8 9 SA 5 .29 3 10 40 e conse- 1 - 00 assuntos de 66
lho fiscal, para o exercício de ...... 1 108 068
1958-1959 806181

3º — Fixação dos honorários da di- Criciúma, 3 de dezembro de 1958,
retoria e conselho fiscal. 09 80

4º — Assuntos do interêsse social. 3 (3385) —————

Aviso = :
Acham-se à disposição dos senhores 0 1CANAS
0115 0560 4 50-1 9 1

   

888404 1.724.713. 04

apólice de Seguro de 1 011

183 947, emitida pelo IPASE

dede, à rua Nereu Ramos, s/n, os
documentos de que trata o art. 99. do
decreto-lei n, 2.627, de 26 de setem- |”:
bro de 1940. para

 

de;

efeito de emissão de 2º via, que

Herval d'Oeste, 18 4 00 4 6853 56 3extraviada,
Florianópolis, 1º de dezembro de 1958

Germano Paludo, diretor-gerente. Newton Linhares 4

 

(3—2) (3358) (3-2) 
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IMOBILIÁRIA JOÃO BRASIL 5. A.

Áta da assembléia geral de transforma-

cão de sociedade de capital limitado

em sociedade anônima

setembro

00 centos e cin"

nta e cito (195 (9) ho-

no ascritório da firma nesta cidade
Tubairão,

reuniram-se

de
nove

municipio de
Catarina,

de acôrdo com a convocação feita, par”

entre si justas, avindas e contrata-

saber: João Brasil Netto, bra-

ro, casado, do comércio, residente

domiciliado nesta cidade de Tubarão,

Warner, brasileiro, casado, do

comércio, residente e domiciliado na

cidade de Rio do Sui, neste Estado;

dr. Hélio de Patto, brasileiro, solteiro,

maior, médico, residente e 90

esta cidad Henry Oscar Brasil, bro-

sileiro, casado, do comércio, residente e

nesto cidade; Ernani —Ro-

iro, casado, bancário, 18

fiado nesta cidade; Ro-

me Albuquerque, brasileiro, caoso-

de, do comércio, residente e domicilia-

do na cidode de Curitiba, Estado do

Paraná e Raoul Claudino Soares, casa”

do, brosileiro, do comércio, residente

e domiciliado nesta cidade. Declarou e

em seguida o sócio gerente João Bra-

sil Netto, legolmente aberta a sessão,

prosseguindo, 6 a palavra aos

presentes, para que êstes designassem

quem deveria presidir a presente os

sembléia, o que em seguida fôra feite

tendo sido apresentado o sr. João Bra-

sil Netto, o qual aceitou convidando a

mim, Henry Oscar Brasil, para secre-

tário. Em seguida, o sr. presidente pôs

em discussão a finalidade da presente

reunião, que prende-se exclusivamente,

A admissão de novos sócios, aumento do

capital social e consequente tronsfor-
mação de sociedade de capital limita-
do em sociedade anônima, cuja socie-
dode objeto da presente ota, tem suo

sede nesta cidode de Tuborão, neste
Estado, da quol são sócios cotistas o:
três. primeiros qualificados, com —seu

contróto social devidamente registrado
na MM. Junta Comerciol do Estado,
sob n. 20.734, no livro n. 11-S, 6
Registro Público do Comércio, por
pacho da mesma em sessão de 28
agôsto do ano de um mil novecentos

e cinquenta e oito (1958), com o capi-
tol de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão
6 .00 00

dividido em cotas de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mit cruzeiros), cada uma,
distribuidos entre os três primeiros

qualificados, como segue: João Brosil
Netto, oito (8) cotas; Irineu Werner
oito (8) cotas; dr. Hélio de Patta, qua

tro (4) cotas. Prosseguindo sr, presi-
dente opresentou o relatório cos7
sentes, que era do seguinte teor: Co-
0 .5 50 0 08

principal à exploração do comércio de

compra e vendo ds terros, e 0 capital

otualmente registrado não satisfoz per
feitamnete, a fim de otender os negó

cios já realizados e os previstos,
põe cos componentes e 52

mentar o capital social de

Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru
2 para 5 5.000.000.09 666

milhões cruzeiros), admitindo pare
completar êsse capital, os quatro (é

nao: sociedad
em sóci

to seria a
Netto, subs

vinte e duos) cot

Cr$ 1.100.000:0

mil 603
(dezesseis) coto
5 800.00
os) 6

17

te 500

Irineu

os)

( no2 as,
de o (um

m Irineu

total der
dr

seis

8 300
1

000
05

(1) 0 e e ó

Cr$ 50.000,00 (cinc mil cru 35);
Romeu 0dede o

| (4) cotas, no 6 0 de ......
| CrS 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
1 ros); e Raul Claudino Soares, uma (1)

valor total de Cr$ 50.000,00
mil cruzeiros); e aument

ceimo me d

cota, no

21
0 de imediato em moeda 07

te do país, ficando desta forma integra-

lizado o aumento do capital da o
dade, podendo assim, a mesmo or
livre e desembaraçadamente 52
gócios previstos. LÁ seguir 010
tido em comum a proposta apresentada,

depcis de demorada discussão, falanm-

do coda um por sua 2 11
te proposta em votação, minutos mais

tarde todos manifestaram-se 6 06
e aprovaram por unanimidade a sug

tão acima descrita como tombém
primeiros três qualificados concordo-
ram unônimemente com a admissão dos
quatro últimos qualificados, no
dode, ficando portanto assim discuti-
do nprovado o aumento do capital
social 0 sociedade por cotas de res-
ponsabilidade limitado, 10
João Brasil Ltda. Prosseguindo, por to-
dos os sócios cotistas, falando cada um
por sua vez, foi dito o seguinte: à)
Que de comum 600 0
de fato resolvido tem, pela presente as-
sembléig e no melhor forma de direito,
transformar ao reflerida saciedade por

cotas de responsabilidade limitada,
0 Jóão Brosil Ltda”, da qua!
são os únicos sócios cotistas, em socie-
dade anônima, sob a denominação de
“Imobiliária João Brasil S. A“, com
sede nesta cidade de Tuborão, neste

ne-

os

socto-

e

vados por unanimidade, em virtude da
aprovação acima, foi lida em voz6 0
minuta dos estatutos cujo ftronscrição

é a seguinte:0 do Imobiliá-
ria João Brasil S. A. Capitulo |, De-
nom ão, sede, 6 9 2 050
Art. | — Sob a denominação de Imo-
biliária João Brasil S. A., e em subs-

tituição a firma Imobiliário João Brao-
sil Ltdo., fica constituida uma so-

ciedade anônima que será regido pelos
estatutos e pela legislação em vigor.
Art. 1l — A sociedade anônima ora
constituido assume a pleno responsabi-

lidade do ativo e passivo da firma an-

tecessora de conformidade com os atos
de suo constituição. Art. 1 - A so-
ciedade tem por objetivo principai a
exploração do comércio imobiliário em

geral, quer por conta própria, conto de
terceiros, administração, empreitadas, re-

5065060 00 0559

podendo ainda obter outras mais que

venham interessar à sociedade, a juíze
da diretoria e houvido o conselho fis-
col. Art. IV — À sociedade tem suco
sede no cidade de Tubarão, Estado de
Santa Catarina, podendo ainda crior

agêncios e filiais em qualquer porte
do país. Art. V — O prazo de du-

ração da sociedade será por tempo in
determinado. «Capítulo 1l — De co-
pitol social, dos ações e acionistas. O
capital social é de Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros), dividido
em (100) cem ações, ordinários, ao
portador, no volor nominal de

Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzei-
ros), cada uma, todo êle realizado e  Estado de Santa Catarina, com o raes-

mo objetivo da sociedade transformada,
com o mesmo capital de

Cr$ 5.000.000;0co (cinco milhões
cruzeiros), dividido em (100) cem ações,
ordinárias, 20 portador, do valor-
nat de Cr$ 50.000,00 (cinquenta. mil
cruzeiros), cada uma, —esclarecendo-se,
desde já, de forma inequívoca, que
a referida transformação mantém, em
tôda a sua integridade, a estruturo de
sociedade, com os mesmos objetivos
negócios, o mesmo capital, distribuído,
de acôrdo como ficou0 02-
do e distribuído, sem pois qualquel so-
lução de continuidade de 5562 jurí-
dica, que de fato e de direito se man
tém inolterado, tudo de acôrdo -0
o artigo 149, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940; b) que
as ações da sociedade são subscritas
de ocôrdo com o montante das cotas
que cada um possue no sociedade de

capital!0 6 transformado 1

anônima; c) que 0505 0 item :

1

0 as ações da sociedade são as
sim distribuidos: João Brasil Netto,
trinta (30) ações, ordinárias, ao portao-
dor, no valor nominal e 0 :

Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e qui

nhentos mil cruzeiros); Irineu Werner
vinte e quatro (24) ações, ordinárias,
ao portador, no valor nominal e total

1.200.000,00 (um milhão e
duzentos mil cruzeiros); dr. Hélio de

Patta, 10 (dez) ações, ordinárias, ao
portador, no valor nominal e total de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru"
zeiros); Henry Oscar 0 trinto |
(30) ações, ordinárias, ao portador, no|
valor nomina! e total de
Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e =|
nhentos mil cruzeiros); Ernani Rocho,
| (umá) ação, ordinária, no portador,

no volor nominal e total de ...... 1
Cr$ 50.000,00 16mil cruzei- |
ros); Romeu de Albuquerque Silva, (4)
quatro ações, ordinárias, ao portador,

no valor nominal e total de
Cr$ 200.000,0o (duzentos mil

de Cr$

cruzei |
ros); Raul Claudino dos Sontos, 1 (umo) |
060 ordinária, ao portador, no valor
nominal e total de Cr$ 50.000,00 (cin- |
quento mil cruzeiros); d) que o presen-

te transformação está devidamente au-|
torizado através 0 55
do contrato “social primitivo; e)

doaram todos em que nova socie-
8 0em que se transforma

tut mais adiante transcritos, que

6 18 5 9 pelos

 o

xpre:

560
ma00995

os itens, a, b, c, d, e, aci-
os quais foram opro-

. aquele que possui

que

mente aceitam e aprovam. Pôsto|
| administrar

integralizado nao forma constante dos
atos constitutivos da sociedade. Art.
VIl — As ações serão tôdas ordiná-
rios, ao portador, devendo conter todos

030 1690 e serem assinados

por dois diretores. 8 1º —— Codo oção
dará direito a um voto; E 2º — A
80 065 5 fará pela

simples tradição dos títulos, presumin-
do-se dono o detentor, até prova em

contrário; $ 3º — A ação é indivisí-
vel em relação o sociikiade. Art.
1 - 7 00 20todo

ao menos uma
ação da sociedade. Art. IX — Aos
acionistas são assegurados todos os di-
reitos que a lei lhes confere. Capítulo
1 - Do administração. Art. X —
A sociedade será 5 por

uma diretoria composta de dois dire-
tores, acionistas ou não, com mandao-

to por (4) quotro anos, eleitos ou re-
eleitos pela assembléia geral, que
também poderá destituí-los o todo o
tempo, sendo um diretor-presidente 6
um diretor-gerente. S 1º — Normar-
mente a eleição da diretoria terá lu-
gar na primeira assembléia geral or-
dinária que realizar após a terminação
do mandato. $/,2º — Os diretores se-
rão investidas dê suas funções na mes-
ma assembléia que os 9 8 39
No impedimento ou ousência temporá-
ria de qualquer dos diretores, por tem-

po superior a sessenta (60) dias, por
motivo de moléstia, viagem, férias e
licenças, os diretores são substituidos
pelo maneira que o conselho fiscal de-

liberar, em reunião conjunto e espe-

cial da qual se lavroará ata circunstan-
cioda no competente 10 8 4º

Em caso de vagar-se cargo na direto-
ria, o conselho1 650o subs-
tituto provisório definitivo, o —qual

exercerá o mandato pelo tempo que

faltar ao0 50 8 59
60 030 9-
tio de sua gestão, 1 (uma) ação do
socieda própria ou alheio; $ 6º —
A remuneração dos diretores será fi-

0 0 055901 0
podendo ser modificada p juízo do
55910 2
0 5 fim será convocada. Árt.
XI — Compete ao diretor-presidente,
isoladamente: o) 82o socie-

dade ssivamente, em juízo

ou i ou mando-
tários que constituir; b)
conselho fiscal,

80
dir as assembléias

e

otiva e

fora dê seus

gerais;
a sociedade
lhe confepoderes que

tir o bom funcionamento do socieda-
de; compete ao diretot-garente: o).
60 empregar no interêsse da so-

ciedade, como do bem público, tôda

0 diligêncio que um .homem ativo e
probo 0506

0509 05 605 negócios; b)

todos os documentos de vendo, con-
tratos, escrituras públicos e particu-

lares, cheques, notas promissórias, du-

plicatas, correspondêncios e todos os

demais documentos de responsabilido-
de da sociedade serão assinados ex-
clusivamente pelo diretorgerente. Po-

90 único — Todos os otos de
0 60 6 bens imóveis
serão sempre 0550 0 ambos os

diretores, presidente e 9 . Art.

12 — Os diretores serão responsáveis,
016 -0 05
prejuízos que causarem à sociedade

quando procederem com culpa, dolo
ou violação da lei e dos estatutos so-
ciais, sendo-lhes vedodo: ao) prestar
fianças, dar caução, ovais, endossos de

favor em negócios. alheios e estranhos
ao objeto social; b) —5 0
nome da sociedade em transação
olheias o sociedade; c) tompr emprés-
timos à sociedade, sem prévia autori-
zação do assembléia geral; d) inter-

vir em qualquer operação em que te-
nha interêsse opôsto aos da sociedade,
bem como na deliberação que a respei-
to tomarem os acionistas,0
cientificá-los do seu impedimento. Co-
pítulo IV — Do conselho fiscal. Art.
13 — O conselho fiscal será com-
posto de (3) três membros efetivos e
suplentes em igual número residentes
no país, eleitos e reeleitos anualmente
pela ossembléia geral ordinário. $ 1º
— O conselho fiscal tem os atribui-
ções que a lei lhes confere. 8 29

60 do 50 fisco!
rá fixada pela 550 91 6-
ria que os eleger. Capítulo V — Da
assembléia garol. Art. XIV — A
assembléia geral, reunir-se-á ordinà-
riamente dentro dos quatro primeiros
meses anós o encerramento do exerci-
cio social e extroordináriomente sem-
pre que os55500 0 69

Oo pronunciamento dos acionistas." Art.
15 — Compete ao diretor-presidente e
no falta 0o diretar-gerente, convocar
e presidir as assembléias gerais. Po-
rágrafo único — A assembléia geral
far-se-á por anúncio publicado 0
0 600 do Estado”, como
determinada o lei, dêle devendo cons-
tar a ordem do dio, hora e locai do
reunião. Art.

nao

se”

16 — As deliberações
no assembléia geral, ressalvadas as

disposições previstos em lei, serão
sempre tomadas por maioria absoluta
de votos, não se compufando os vot
em branco. Art. 17 — Guardar-se-á
quanto 0 instalaçõo da assembléia,
ordem dos trabalhos, e “quorum” po-
ro deliberações o que a lei o estiver
estabelecido a respeito Ho assunto e
sua discussão e aprovação. Copítulo
VI — Do exercício social, balanço e
demonstração da conta de lucros e
perdas e suo distribuição. Art. XVII!
—— O exercício social será sempre de
doze meses, tempo êsse previsto em
tei, com exceção 0 20 00 so-

cial que será de 5 meses, em virtude
de ter sido estabelecido a doto do en-
0 0 0no dia 31 de
dezembro de cada nno, conforme se

verifica no art. nono do contrato so-
cial da sociedade transformada. Art.
XIX — No fim de coda exercício so-
cial proceder-se-á no levantamento do
00 e passivo e respectivo balanço
geral e consequente demonstração do

conta de lucros e perdas. Art. XX

— Dos lucros líquidos veríficados por
ocasião do balanço geral serão distri-
buídos da seguinte forma: 10% (dez)
por cento para a formação 0 fundo

de reserva legol; 5% pora 0 0
ção 00 4 5 5
quantia necessária poro o constituição

do fundo de depreciação, tomando por
05 0556 quantia ne-
60 0 0 050 do fundo

de garantia do dívida ativo fundo 5
que não deverá ultrapassar a 10% do valor 00 6dividendos aos 



JURISPRUDÊNCIA
 

DESAFORAMENTO N. 1, DA COMARCA DE BOM RETIRO.

zelator: Des. Ferreira Bastos.

— Indeferimento do pedido.

— Medida excepcional, só é de se autorizar quando

o reclame o interêsse da ordem pública, ou haja dúvida

sôbre a imparcialidade do júri.

— No caso, é o próprio juiz — “e ninguém melhor

do que a autoridade judiciária local para dizer, com isen-

ção, de sua conveniência” —, quem informa da desneces-

sidade atual de se operar a mudança do fôro do julgamento.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de desaforamento n. 1, da

comarca de Bom Retiro, requerente Celestino Barbosa Olguins:

Requer Celestino Barbosa Olguins, cabo da Polícia Militar, por seu

assistente judiciário e com fundamento no art. 424 do Código de Pro-

cesso Penal, seja desaforado o seu julgamento da comarca de Bom Re-

tiro para a de FElorianópolis.

Foi o impetrante pronunciado no Juízo a quo pela prática dos eri-

mes que o Código Penal capitula nos artigos 121, $ 2º, inciso 11, e 129,

8 19 10 | e 11, tudo em combinação com os artigos 51 e 53, exceto a

parte final dêste, do referido diploma, por haver, respectivamente, mor-

to a Martinho da Silva Cascaes e ferido a José Euclides da Rosa.

Alega, em seu prol, que o fato teve larga repere ão, ocupando du-

rante muitos dias o noticiário da imprensa da Capital, sendo que, na-

quela cidade, local da tragédia, produziu alarme invulgar apaixonan-

do, profundamente, a sociedade em desfavor do suplicante, o que dei-

xou transparecer através de manifestações públicas e de medidas de

proteção para sua pessoa.

E continua: “Ressalta evidente, nos autos do processo, que 05 fatos

causaram verdadeira comoção pública naquela região, pois as pessoas

neles envolvidas gozam de grande projeção social e são possuidoras de

vastos recursos econômicos, bem relacionadas em tôda região, inclusive

nos municípios circunvizinhos, tudo contribuindo para a certeza de que

a decisão do Júri da comarca de Bom Retiro será parcial e unânime

contra sua pessoa, modesto, policial da Polícia Militar do Estado.

Ademais, depreende-se no ; da denúncia que “tal foi a revolta

do povo que o réu teve que fv sendo0 0 3 seguinte” e, na

respeitável sentença de pronúncia, oc MM. Dr. Juiz de Direito da comar-

ca de Bom Retiro declara textualmente que “ao que parece, poderia ter

sido linchado pela população local, dada a grande amizade de que des-

frutava a vítima Cascaes, nesta e em outras comarcas” (verbis).

É incontestável que o movimento incomum da localidade, trouxe

reflexo apreciável no corpo de jurados e ainda perdura, face a decla-

rações que constantemente são ouvidas, razões mais que suficientes pa-

ra justificar o pedido de DESAFORAMENTO, com base em dúvida na

imparcialidade dos jura :
Para o douto stente judiciário, frente à letra da lei não se faz

necessária a certeza da parcialidade do Júri, eis que para autorizar o

desaforamento basta a existência de indícios capazes de produzir um

receio fundado, quanto à imprescindível imparcialidade daquele tribu-

nal.

E conclui: “Não se faz mistér certeza, satisfaz-se a lei com a dú-

vida. A exigência daquela seria demasiado rigor”.

Porque marcado para o dia 26 de agósto p. findo o julgamento em

sa, determinou-se que o mesmo fósse sustado, solicitando-se, outros-

, informações ao Dr. Juiz a quo, que as prestou por ofício a fls. 7-11.

Diz S... em resumo, que “o réu foi acusado, na denúncia, de

haver, na noite de 7 para 8 de setembro do ano p. passado, desfechado

dois tiros de revólver contra o Eng”. do Departamento de Estradas de

Rodagem do Estado, Residência desta cidade, Dr. Antônio Carlos Wer-

ner, tendo errado os alvos ou o alvo, indo os projetis atingir a vítima

Cascais, que veio a falecer, e a vítima José Euclides, com o segundoti-

ro, à qual resultou gravemente ferida.

O fato causou revolta geral nesta cidade, onde, segundo é voz geral,

a vítima Cascais era figura eminentemente popular, como farmacêutico e

parteiro. -
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Segundo infermação particular que me prestou o Sr. Delege de
Polícia deste município, o réu teria sido linchado pela população local,
se não fôsse bem escondião e bem defendido pela mesma autoridade”.

Mais adiante declara que à r stá com o Assistente do réu
quando afirma que o fato teve larga repere , E que as pessoas nele
envolvidas gozam de grande projeção social; contesta, porém, serem
Cascais, José Euclides e o Dr. Antônio Carlos, a pessoa visada pelo réu,
“possuidrres de vastos recursos econômicos”.

No entanto, adverte S. Excia., “o verigo de represália contra o réu,
por parte da população local, está totalmente afastado. É bem de 1
que êle estêve várias vezes ne comarca, após o crime, para a instru-
ção do processo em tela e como réu num processo de sedu . 4
também responde neste Juízo, não tendo havido, .064
manifestação hostil”.

Quanto à parcialidade do malsinado júri — esclarece —, não se po-
de, honestamente e a rigor, concluir- por na afirmaíiva, eis que é

êle composto de pessoas suficientemente esclarecidas para não se apai-
xonarem.

E aduz: “o que se observa até agora, e é preciso que se diga a bem
da verdade, é que a opinião pública local prediz uma condenação-
nime do réu, não pelas condições de popularidade da vítima principal
do processo, mas sim pela prova dos autos, pelas circunstâncias aque ro-
deavam o delito, pelo grau de dolo e vericulosidade demonstrados pelo
acusado na prática do ilícito penal.

Ao que parece, a absolvição do acusado, mesmo em outra comarca,
seria de causar especial surprêsa, face aos motivos referidos.

E se o próprio réu espera uma condenação, como me declarou pes-
soalmente, de nada lhe adiantará ser condenado aqui ou acolá. Se hou-
ver exagêro por parte do Conselho de Sentença, nas respostas aos que-
sitos de julgamento, o remédio legal será ministrado pelo Juiz togado
que presidir o ato, na aplicação criteriosa da pena. Nada há que te-
mer o réu, portanto.

A minha opinião, se me fôr permitido manifestá-la, é pela desne-
cessidade do desaforamento, S. M. J. dessa Colenda Côrte de Justiça.

Ademais, durante tôda a instrução, nada observei que denotasse
prevenção contra o acusado”.

Com vista dos autos exarou o Exmo. Sr. Dr. 1º Sub-Procurador Ge-
ral do Estado o seguinte parecer: “Manifesto-me em sentido contrário
ao deferimento do pedido.

Em casos da natureza do presente, o juiz da causa assume quase o
papel de árbitro da questão, porque só êle, ou êle melhor do que ninguém,
salvo na hipótese de o pedido de desaforamento fundamentar-se na de-
mora do julgamento para a qual tenha concorrido, pode dizer, seguta-
mente da conveniência ou não da medida.

Por isso mesmo é que ESPINOLA FILHO adverte que “grande valor
se só e atribuir às informações do juiz da causa”.

Não foi de igual modo por outra razão que o Tribunal de Minas
Gerais, através de brilhante acórdão da lavra do des. BATISTA DE
OLIVEIRA, decidiu: — “A lei, ao mesmo tempo que faculta ao juiz
66000 julgamento, a fim de que o mesmo
passe ao tribunal do júri da comarca ou termo próximo, manda, quando
a medida é requerida pelas part que a respeito dela preceda sempre
informação do juiz... V ; m, em que alta conta o legislador tem
o conceito do juiz no tocante ao desaforamento, o que, aliás, é perfeita-
mente justificado, porquanto ninguém melhor do que a autoridade ju-
diciária local para sentir e dizer, com isenção, da conveniência da me-

dida, que excepcionalmente é permitida em atenção ao6-
blico” — apud ESPINOLA FILHO, in CÓDIGO DE PROCESSO PENAL
BRASILEIRO ANOTADOÉ— terceira edição — vol. IV, pág. 340.

Ora, na espécie, o dr. juiz “a quo” demonstrou com clare e pre-
cisão, mercê de completo relatório dos f 35 atual de
se operar a mudança 40 60 do julgamento — providência de caráter

tão excepcional, que só pode ser concedida nos casos taxativamente
declarados em lei e quando satisfatóriamente comprovados.

Este, salvo melhor juíz parecer”
É de acolher-se o parece ranscrito, que se adota como razão de

decidir.
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Comefeito, as judiciosas ponderações do digno titular da comarca

de Bom Retiro, são de molde 01 da desnecessidade da medida
extraordinária pleiteada.

Somente em casos excepcionais e que se retira ao júri local o di-
reito de julgar os acusados por delitos cometidos na área de sua juris-
dição.

Admite-se, ainda, que a lei proc 1al citada, no seu art 436, pres-
creve que os jurados serão escolhidos dentre os cidadãos de notó
idoneidade, vale dizer, estatui como condição primordial para
rado, a sua idoneidade notória.

A asserção do peticionário de ser indisfarçável e evidente o ânimo
preconcebido com que os membros do conselho de sentença comparecerão
ao plenário, dando como resultado um veredictum injusto, se contrapõe
à presunção da idoneidade moral e intelectual decorrente do alistamento
feito segundoo art. 439, em consonância com o já aludido art. 436, ambos

os dispositivos do C. P. 2
01 6 pátria de que não basta uma arguição

incapaz de gerar desconfiança respeito à parcialidade do conselho de
juízes onde se deu o crime.

Indispensável se torna provar-se que os seus componentes estão
sendo trabalhados no sentido de proferirem um julgamento apaixonado.

Nem a petição de fls. 2-3, nem co ofício a fls. 7-11, documentam fa-
tos convincentes, inequívocos, de jeito a demonstrar séria dúvida sôbre a
isenção de ânimo dos jurados de Bom Retiro, ou que ponham em risco
a segurança pessoal do réu ou da ordem pública.

Assim, em obediência ao princípio, deve Celestino Barbosa Olguins
ser julgado no próprio lugar onde delinquiu.

À vista do exposto:
ACORDAM, em Câmara Criminal, por unanimidade de votos e con-

soante opinou o Exmo. Sr. Dr, 1º Sub-Procurador Geral do Estado, in-

deferir o presente pedido de desaforamento por não estar caracterizada
nenhumadas hipóteses em que a lei taxativamente o admite

Custas ex-lege.
Florianópolis, 9 de setembro de 1958.

ser

Ferreira Bastos, Presidente e Relator. Hercílio Medeiros.
Estive presente: Milton da Costa.
Foi voto vencedor o do Exmo. Sr. Des. Belisário Costa.
Ferreira Bastos.

2 ns

APELAÇÃO CÍVEL N. 4.280, DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS.

Relator: Des. Ivo Guilhon Pereira de Mello,

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA — PRÉDIO -
ZINHO — REBAIXAMENTO DE VIA PÚBLICA — CON-

CLUSÃO DAS OBRAS -0DA AÇÃO

COMO INDENIZATÓRIA — PAGAMENTO DE PRE-

JUÍZOS.

— Pode ser objeto de nunciação de obra nova o rebai-

xamento em rua pública, uma vez que considera-se esta

última, como prédio, no sentido de fundo imobiliário.

— Concluídas as obras, transforma-se a ação em inde-
nizatória, de acôrdo com o próprio pedido da inicial.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação cível n. 4.280,
da comarca de Florianópolis, em que são apelantes0
Vieira e Francisco Cândido Borges e apelada a Prefeitura Municipal:

ACORDAM, em 1%. Câmara Civil, por votacão unânime, conhecer

do recurso e dar-lhe provimento, para condenar a ré a construir o
muro de arrimo reclamado pelos autores ou a indenizar-lhes os pre-
juízos causados à mais, honorários de advogado à razão de 20% sôbre
o valor da causa ou 6014 j,

s autores são provrietários de dois lotes de terras à rua Profes-
6 0 40 00555 8 aue
a Prefeitura Municipal fêz obras de rebaixamento da rua na altura de
seis metros do nível do solo, causando enormes prejuízos aos prédios
dos autores, que ameaçam desmoronar.
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Pediram a construção de muros de arrimo para solidificar o bar-

ranco, pagamento de prejuízos, honorários de advogado, e à suspensão

do ato.
Certificou o oficial de justica 3 conclusão das obras

A ré, citada regularmente, ofereceu contestação, alegando se tra-

tar de rebaixamento de via pública e não de obra nova em prédio vi-

zinho, como refere o art. 384, do C P. C.. Via pública se pode con-

siderar “prédio vizinho”. Aduz mais que os prédios foram edificados

sem licença da Prefeitura, sem loteamento algum.

O Juiz julgou improcedente à acão. considerando a rua bem públi-

co e não “prédio vizinho”.

— Sem razão a sentença.

As obras feitas em uma rua, podem ser objeto de nunciação de

obra nova. É o que decidiu o Supremo Tribunal Federal, em Rec. Ext.

31-952.
Também o Tribunal de São Paulo, assim se pronunciou:

“Considera-se a via pública — avenida — também como prédio, no

sentido que a lei dá, de fundo imobiliário.

Podem assim as obras que se acrescentem em uma 08 ser objeto

de nunciação de obra nova.

O fato de tratar-se de obras públicas não constitui impecilho ao ajui-

zamento de ação de nunciação de obra nova”. R. T., v. 222/194.

Na hipótese, as obras estão concluídas, dizem os próprios autores,

na inicial, acarretando-lhes enormes prejuízo: daí ter a ação corrida

como indenizatória, sem qualquer manifestação contrária.

E, neste ponto, provaram os autores o prejuízo que tiveram com o

rebaixamento da rua, em seis metros de altura, já tendo 000

0000 5 vê na fotografia de fls. 42, oferecendo perigo aos mo-

radores das casas (fls. 27 e 28).

Se é verdade que os autores construiram suas casas sem aprovação

do prévio loteamento e sem alvará de licença, não é menos certo que

pagaram multa, continuando à pagar regularmente seus impostos, fi-

cando, assim, com as suas situações regulares perante a Prefeitura Mu-

nicipal.
O que o Poder Público não podia fazer era causar prejuízo aos au-

tores, como o fêz, nas obras que empreendeu na rua pública

Deve, pois, suportar a condenação a que deu causa.

Custas pela apelada.

Florianópolis, 29 de maio de 1958.

Alves Pedrosa, Presidente. Ivo Guilhon, Relator. Arno Hoeschl.

Fui presente: Pádua Peixoto.

-

0INSTRUMENTO N. 28, DA COMARCA DE XANXERÊ

Relator: Des. Adão Bernardes.

EMBARGOS DE TERCEIRO. APREENSÃO DA COI-

SA-OBJETO DOS EMBARGOS. APLICAÇÃO DO ART.

ART. 707 DO C. P. C..

Nos embargos de terceiro, pessoa estranha ao feito

defende sua posse ou direito sôbre bens apreendidos, por

qualquer forma, pelo Juiz. Inexistindo ato judicial de

apreensão, não tem lucar ditos embargos.

Vistos, relatados e discutidos éstes autos de agravo de instrumento

n. 28, da comarca de Xanxerê, em que são agravantes — JOSUÉ AN-

NONI e s/m. e agravado — JOÃO PONTES:

ACORDAM, em Câmara Civil, por unanimidade de votos, co-

nhecer do recurso e, rejeitada a preliminar de nulidade do feito, dar-

lhe provimento, para, reformando a decisão agravada, julgar improce-

dentes os embargos.
Custas, pelo agravado.

PRELIMINARMENTE, não tem procedência a arguição de nuli-

dade do feito por falta do têrmo de audiência, pois, a “ASSENTADA”

de fls. 17, v., reúne todos os elementos que informam a realização da
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audiência final no processamento dos embargos, estando, assim, su-

prida a deficiência apontada, deficiência, que nenhum prejuízo

causou ao embargo, como facilmente se verifica do processo

NO MÉRITO, os ágravantes têm razão.

É sabido que os “embargos de terceiro” são uma v rdadeira ação

dentro de outra, não figurando o promovente da primeira, como parte

desta última. É um terceiro, que defende à sua posse ou direito sôbre

bens apreendidos, por qualquer forma, pelo Juiz.

Ora, no caso, não houve apreensão de bens. O Juiz, em uma ação

de interdito proibitório, ante a denúncia de que os bens em litígio (pi-

nheiros) estavam sendo negociados, com ameaça de sofrerem alteração

em seu estado atual, mandou, po! despacho, cessasse qualquer ativida

de que viesse a ferir o “stato quo”. Limitou-se o Juiz a despachar: “CO-

MO REQUER”, tendo as partes 0 6deferimento 55

as ameaças e o interdito pro guiu em seus têrmos regulares.

Foram postas, como se vê, ordem e disciplina no feito de interdito,

sem que necessário se tornasse à baixa de qualquer ato judicial de

apreensão.

Ora, os embargos de terceiro vêm disciplinados nos arts. 707 e se-

guintes, do C. . 0. e êsse primeiro disvositivo reúne os casos em que

um terceiro tenha que defender a sua posse ou qualquer direito sôbre

a cousa “apreendida” ou “arrecadada”.

Desconheceu a sentença, a questão, por êsse aspécto, e a conse-

quência foi, que o Juiz limitou-se a julgar procedentes os embargos,

sem nada determinar com relação aos bens, quando, de acôrdo com o

pedido, tais bens deviam ser devolvidos ao embargante.

Mas como “devolver” cousa que não foi, 0 4modo,

“apreendida”?
O êrro é flagrante e a sentença não pode prevalecer.

Florianópolis, 26 de maio de 1658.

José do Patrocínio Gallotti, Presidente com voto. Adão Bernardes.

Relator. Vítor Lima.

RECURSO DE MANDADO DE SEGURANÇA N. 90, DA COMARCA DE

URUSSANGA

Relator: Des, Adão Bernardês

RECURSO DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTIMA-

ÇÃO DO RECORRIDO, NA INSTÂNCIA INFERIOR PARA

0-0 0 RECURSO,1-

DE DO ATO. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILI-

GÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 847 DO C P. Cc.

Deixando de dar “ciência” ao agravado, por seu pro-

curador nos autos, para o fim de oferecer contra razões,

foge o cartório a um imperativo legal, prejudicando subs-

tancialmente o recurso.

A indeclinabilidade da “intimação” para contra-arra-

zoar o recurso, é a mesma da “citação” para contestar o

feito.

Sana-se a irregularidade com a conversão do julga-

mento em diligência,

Vistos. relatados e discutidos êstes autos de RECURSO DE MAN-

DADO DE SEGURANÇA, n. 90, da comarca de URUSSANGA, em que

é recorrente — ALMIR DOS SANTOS PINHEIRO, Presidente da Câá-

mara Municipal e recorrido — AMÉRICO CADORIN, Prefeito Municipal:

ACORDAM, em Tribunal de Justiça, conhecendo do recurso, dar-

lhe provimento para converter o julgamento em diligência, a fim de

que seja intimado o procurador do recorrido, para o fim do art. 847 do

C. P. C., contra 0 voto do Exmo. Sr. Des. ALVES PEDROSA, que dis-

pensava a preliminar.
Custas, a final.

Assim decidem, porque, 0 62 manifesto o parecer da

Procuradoria Geral do Estado, tendo o Cartório, em cumprimento 0

despacho do Juiz, aberto vista dos autos ao agravado para contra-arra-
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zoar, foi o processo parar às do Promotor Público da Comarca, semque fôsse dada “ciência” da interposição do recurso ao mesmo agravado.Ora, à intervenção do Promotor nos mandados de segurança rela-ciona-se com os altos interêsses do Ministério Público, revestindo-seportanto de caráter obrigatório. O Promotor não fala pela autoridadedita violentadora do direito e sim, como fiscal da lei.Deixando de dar “ciência” ao agravado por seu procurador nos au-tos, para o fim supra mencionado, fugiu o Cartório a um imperativolegal, prejudicando substancialmente o recurso, pois, a indeclinabilida-de da “intimação” para contra-arrazoar o recurso, é a mesma da “cita-0 para contestar o feito.
Data “vênia” do autorizado voto vencido, não há por onde deixarde atender à preliminar su cilada pela Procuradoria Geral,Florianópolis, 14 de maic de 1958.
Osmundo Nóbrega, Presidente, Adão Bernardes, Relator, Vítor Li-ma, Ferreira Bastos, Hercílio Medeiros. Alves Pedrosa, vencido pelosmotivos expostos em sessão. Arno Hoeschl!. Maurillo Coimbra. BelisárioCosta. José do Patrocínio Gallotti.
Fui presente: Hans Buendgens,

— 1 —

HABEAS-CORPUS N. 2.825, DA COMARCA DE ITAJAÍ

Relator: Des. Ivo Guilhon Pereira de Mello.

HABEAS-CORPUS. DEMORA NO ANDAMENTO DOPROCESSO — RETOMADA DO RITO NORMAL, ORDEMDENEGADA,
— Tendo o processo retomado o rito normal, com arecuperação do prazo processual, denega-se a ordem.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de habeas-corpus n. 2.€da comarca de Itajaí, em que é impetrante o Dr. Dalmo Vieira e pacien-te Nicanor Travasso
ACORDAM, em Tribunal de Justiça, vor vota ção unânime e de a-60 0 o parecer verbal do Dr. Procurador Geral do Estado, dene;a ordem impetrada.
O impetrante alega que está prêso preventivamente, por crime dehomicídio, desde 20 de dezembro de 1957, sem que tenha sido, até agoradenunciado.
Entretanto, informou o Dr. Juiz que o processo foi-lhe remetido nodia 18 do corrente, sendo a denúncia oferecida a 23, o réu 0025, já tendo terminado o prazo para a defesa prévia.ê-se assim, que o processo tomou o seu rito normal, recuperadeo prazo pelo aceleramento da tramitação processual, não havendo fun-damento para a conces io da ordem, estranhável, porém,.a demora an-terior, para chegar o processo às maos do Juiz quando, prêso o indicia-do, o inquérito deverá terminar em 10 dias (art. 10 do C. P. C.), paraque seja oferecida a denúncia em 5 dias (art. 46).Custas na forma da lei
Florianópolis, 30 de abril de 1958.Osmundo Nóbrega, Presidente. Ivo Guilhon, Relator, Belisário Cos-ta. José do Patrocínio Gallotti, Adão Bernardes, Vitor Lima. HercílioMedeiros. Alves Pedrosa. Arno Hoeschl. Maurillo Coimbra,Estive presente: Milton da Costa, 1º Sub-Procurador, no impedi-mento do Procurador Geral.

At

RECURSO CRIMINAL . 5.762, DA COMARCA DE CACADOR.

Relator: Des. Ferreira Bastos.

— Pronúncia.
— Confirma-se a decisão, porque os elementos coligi-dos são mais que suficientes para incriminar os recorrentes,
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— Sentença não definitiva, qual a de pronúncia, há que
prevalecer sôbre o princípio in dubio pro reo o in dubio

pro societate

Vistos, relatados e discutidos êstes —autos de recurso criminal n.

5.762, da comarca de Caçador, recorrentes José Lopes e Altino Silva 0

recorrida a Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM. em Câmara Criminal, por unanimidade de votos e con-

soante o parecer do Exmo. Sr. Dr. 1º, Sub-Procurador Geral do tado,

conhecendo do recurso, desprovê-lo, para confirmar, como confirmam,

a decisão de primeira instância que pronunciou os recorridos como in-

cursos no art. 121, 8 29 inciso IV, do Código Penal, combinado com o

art. 25 do referido Estatuto.
Na realidade, conforme aquêle parecer, “os elementos coligidos são,

em se tratando de juízo provisório, que é 5 da pronúncia, mais do que

suficientes para incriminar os orrentes”

Assim, por isso que não decisão definitiva, há que prevalecer o

princípio do in dubio pro societate ao revés do in dubio pro reo.

Daí que os ora apelados devem ser submetidos ao julgamento do

júri.
Custas afinal
Florianópolis, 6 de junho de 1858,
Ferreira Bastos, Presidente e Relator. Hercílio Medeiros, Belisário

Costa.
Estive presente: Milton da Costa.

—
APELAÇÃO CRIMINAL N. 9.017, DA COMARCA DE CAPINZAL

Relator: Des. Ferreira Bastos.
3

— Crime de ação privada (queixa).
— Converte-se, preliminarmente, o julgamento em di-

ligência, para que, na comarca de origem, se proceda ao

preparo e pagamento do recurso (art. €06 e seu $ 2º, ÚL-
TIMA PARTE, do Código de Processo Penal).

Vistos, relatados e discutidos 65 0 60 criminal n.
9.017, da comarca de Capinzal, apelantes Galdino Angelo Tiepo e Nilo
Bassotto e apelado Edgar Lancini:

ACORDAM, em Câmara Criminal, sem discordância de votos, con-
verter, preliminarmente, o julgamento em diligência para que, na co-

marca de origem, dentro no prazo de dez dias a contar da intimação às
partes interessadas, se providencie respeito ao preparo da apelação, sob
as penas da lei.

Custas a final.
Assim decidem poraue, consoante expressamente determina o Có-

digo de Processo Penal (art. 806 e seu $ 2º, última parte), nas ações in-
tentadas mediante queixa, salvo o caso do art. 32, a falta de pagamen-
to das custas, nos prazos fixados em lei, ou marcados pelo juiz, importa-
rá em deserção do recurso intergosto.

A medida consubstanciada no citado parágrafo não era de ser, ain-
aplicada, porquanto a autoridade judiciária de primeira instância
subir os autos sem determinar a intimação às partes para que cum-
sem a predita formalidade, e 2 19 00 00

Florianópolis, 20 de junho de 8
Ferreira Bastos, Presidente e Relator. Hercílio Medeiros. Belisário

Costa.
Fui presente: Milton da Costa.

s ———
AÇÃO RECISÓRIA N. 44, DA COMARCA DE ARARANGUÁ

Relator: Des, Ivo Guilhon Pereira de Mello.

AÇÃO RESCISÓRIA — USOCAPIÃO — ART, 455

PARÁG. 2º DO CODIGO DE PROCESSO OIVIL.

— Não foi descumprido o art. 455 8 2º do Cód. de Proc.
Civil, pelo simples motivo de que não está o imóvel trans-
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crito em nome tos autores, daí porque, sem necessidade a

citação dos mesmos.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de ação rescisória n 44,

da comarca de Araranguá, em que são autores Maria Genoveva da sil-

va e outros e réus Oscar José Reus e sua mulher.

ACORDAM, em “Tribunal de Justiça, por votação unânime e de

acôrdo com o parecer do dr. Procurador Geral do Estado, rejeitar as

preliminares suscitadas pelos réus, e quanto ao mérito, julgar impro-

cedente a ação, condenando os autores nas custas.

Maria Genoveva da Silva e seus filhos, moveram a presente ação

rescisória, para anular à tença do dr. Juiz de Direito da comarca de

Araranguá, na ação de usocapião movida por Oscar José Reus e sua

mulher, objetivando uma área de terras de 138 braças de frente por

Ss
1.000 4 fundos, que herdaram do seu marido e Dai

Y
A acão de usocapião foi julgada por sentença de 2 de maio de 1950,

publicada na mesma data e p 52 0 619 de maio de 1950.

Alegam os autores, que são senhores e possuidores do mencionado

terreno, adquirido pelo marido, pai e sôsro — Procópio Caetano da

Silva — e que não foi pedida à citação dos interessados certos e incer-

tos e obrigatóriamente a citação pessoal daquele em cujo nome esteja

transcrito o imóvel, daí a violação do art. 455 8 2º, do Código de Pro-

cesso Civil.
A contestação aduz de início duas preliminares:

a) prescrição de 5 anos para propor a rescisória;

4 46 dos autores, que não foram parte no fei-

to, assim, estranhos que são, não podem usar do remédio rescisório.

— No mérito sustentam 085 não ser necessária a citação de Pro-

cópio Caetano da Silva, morto em 1946, depois de ter vendido a proprie-

dade aos cortestantes, e nãe tendo herdado os autores a propriedade.

por ter sido vendida, não havendo transcrição em seus nomes, não era

necessário nem possível a citação desejada, sóbre qual assentaram 2 sua

pretensão jurídica.

As preliminares suscitadas pelos réus não procedem.

A primeira porque — o prazo de 5 ans para propor a ação resci-

sória, a que se refere o ari 178 $ 10, item VIII, do Código Civil, corre

da data em que a decisão rescindenda passou em julgado. Rev. dos "Trib.

vols. 228/283; 229/361; Rev. For. 121/226; 119/194; 100/69.

Ora, na hipótese, a sentença passou em0 19 de maio de

1950 e a ação foi proposta em 9 de maio de 1955.

A segunda preliminar também não tem consistência jurídica, posto

que, manifesto é o interêsse econômico dos autores, sucessores universais

de um dos réus, o que torna admissível a rescisória, ainda que não te-

nham sido parte direta no feito a se rescindir, como esclarece 0 parecer

do ilustrado Procurador Geral do Estado, Dr. Vítor Lima, hoje deéesem-

bargador.
— No mérito — sem fundamento a rescisória

Nenhuma violação ao artigo 8 27 do Código de Processo Civil.

Não havia como determinar-se a citação pessoal dos interessados

utores, de vez que, em seus nomes não estava transcrito o imóvel.

260 imóvel, pertencente ao antecessor dos autores, Procópio

Caetano da Silva, estava transcrito em nome dêste e fôra vendido aos

réus.
Morto Procópio em 1946, não foi inventariado o questionado imó-

vel, porque, ficou expressamente reconhecido que éle fôra vendido aos

réus.
Jamais se 054 comprovada pelo documento ori-

ginal, junto aos autos, e prov: da pelo depoimento de várias testemunhas

e confessada pelos autores.
Sem obrigação a citação pessoal dos autores, nula não é a sentença

rescindenda, pelo que, improcede à ação.

Florianópolis, 20 de agôsio de 1958.

Osmundo Nóbrega, Presidente. Ivo Guilhon, Relator. Belisário Cos-

ta. Ferreira Bastos. Hercílio Medeiros. Alves Pedrosa. 0 Hoeschl.

Maurillo Coimbra.

têve presente ao julgamento o Dr. Hans Buendgens, Procurador

Geral do Estado.
Ivo Guilhon.
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INDÚSTRIA TÊXTI

RELATÓRIO DA DIRETORIA

0 00
Atendendo ao 6 8nossos estatutos

de apresentar à vossa apreciação o bala

do corrente ano, conta de lucros

Pelos documentos em aprê
marcha dos negócios desta sociedade e
mos satisfatória.

05

Esta diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas 4-
julgarem necessário comquer esclorecimento que

205 e parecer do conselho fiscal.

DIÁRIO

7S. À,

cumprimos o grato dever
ço geral, encerrado em 30 0 0950

senhores acionistas compreenderão 2

sua situação econômica, que considero-

referência ao bolonço ora

 

0 poderão ainda ser criados
outros fundos que juigados necessários
e convenientes a sociedade. Caopítu-,
lo VII — Disposições gerais. Art. XXI]

A dissolução da sociedade e res-
0 liquidação terão lugar por de
0 da assembléia geral, obser-
vadas as disposições legais. Parágro-
fo- único — Compete à assembléia
geral estabelecer o modo de liquido- |
ção da sociedade, eleger os liquidan-
tes, bem como o conselho fiscol que
deverá funcionar no período da -
quidação. Capítulo VIII — Disposições
transitórias. Art.11 - A primei-
ra diretorio que exercerá o seu man-

1

0 até a assembléia geral ordinária, sessão de hoje. Pagou na primeira Via!
reolizará nos primeiros quatro

meses do ano de 1962 fica desde já
assim constituido, para diretor-presi-
dente, dr. Hélio De Patta; para dire-
tor-gerente, João Brasil Netto, ambos

que se

No ; 5 1
brasileiros, o primeiro solteiro maior e
o segundo casado, residentes! le do-
miciliados nesta cidode de Tularão.
060 5fixada para a pri
meira diretorio, na primeiro ossem
bléia geral ordinária o que se reali-
zoar. Art. XXIll— O primeiro conselho
fiscal que exercoróo seumandato oté a
primeira assembléia geral ordinário, o
realizar-se nos0 40 mese

após 0 encerramento do exercício 507
cial, fica desde já assim constituido:
Membros efetivos, José Junkes, brasi-
leiro, casado; industrial, dr. Ademor
Ghisi, solteiro, maior, advogado, dr.
Arno. Húbbe, solteiro, maior, advogado,
todos residentes e domiciliados nesta

ie

Tuborão, 4 de setembro de 1958.
Henry Oscar Brasil, secretário.

N. 658 — Certifico que a primei-
ra via do presente documento está

devidamente selada. Cr$ 24.000 |
1,50 Educação e Saúde. 1

Federal em Tubarão, > setembro de
1958. 18.

Reconheço serem dos
firmas sunra. Tubarão,

bro de 1958. Em test.
! dade. Pelo 10
Costa.

| Regs. sob n. 20.865, a fls... no
livro n. 11-S do Registro Público do

Comércio, por despacho dao Junto, em

 
10

próprios 05

5 de setem-
MNC. da ver-

Maria Nunes

Cr$ 101,50 de selos federais e
8 2.00200 estaduais por estampi-

125.
Secretaria da Junta Comercial

Santo Cotarina 6605
de setembro de 1958.
O secretário: Eduardo Nicolich
À primeira via é de igual teor e

fica arquivado na secretaria da Jun-
ta Comercial do Estado em Florianópo-
lis, 11. de setembro de 1958.
09 secretário.

de
11

,

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

Certifico em virtude do despacho do
sr. presidente da Junta Comercíal,|
exarado 00 sob número"
três mil, noventa e oito (3,098), da- |
tado de nove (9) de setembro do cor-
rente ano, do senhor Lindolfo Trier- cidade, e, para suplentes, Luiz Pedro

Medeiros, brasileiro, casado,0
José Geremias —Fernandes, brasileiro, |
cosqdo, do comércio e Olímpio da
Silva, brasileiro, casado do comércio, |
todos também residentes e domicilia-
dos nesta cidade, Estado de Santo Co-
tarina. Porágrafo único — A título de
remuneração, cada um dos5 per-
ceberá n quantia de Cr$ 100,00 (cem
Cruzeiros), por sessão que comporecer;

f) que o sêlo proporcional foi recolhido
por verbo, conforme se pode verificar
0 150 de verba na importância de
8 24.00000 1e quotro mil
cruzeiros) 6 3 0 0 de Educação
e Saúde, no valor de Cr$ 1 50 (um
cruzeiro e cinquentou centavos. Como
nado mais havendo a trotar, declaram
todos os acionistas, estarem de pleno
060 0 o que foi resolvido e dis-
cutido nesta assembléia, dão por cons-
tituida a socieddde anônima, cujos
atos constitutivos sarão registrados e

arquivados 0 rigportições competen-

tes. Nodo mais hovendo a trotor, deu
o senhor presidente como encerrado a
sessão, da qual eu, Henry Oscar Bra-
sil, lavrei a presente nto, que voi os-
sinada por mim e por todos os acio-

nistas subscritores, esta ata é lavroda
em duos vias,0 no livro comp:

te e a outra em papel datilografado,

esto em seis vias, levando tôdos o.
cópias as assinaturas de todos os subs-|
critores. Tôdas as páginas datilografa-

das serão rubricadas por mim 6816.1

rio. Seguem 605 0500. 09
4 de setembro de 1958. João Brasil
Netto, Irineu Werner, dr. Hélio dei
0 20501 Ernani Ro-'
cha, Romeu de Albuquerque Silva, |

Raul “Claudino Soares, Henry Oscar
Brasil, secretário. Certifico que a pre-,
sente nto é cópia 8 60 1-
vro de otos que acha devidamen-

te registrado, cuja transcrição foi feita
às fôlhos 1 6 do respectivo livro. |

en-  
se

6

10 do ano de

weiler, de passagem por esia Copiiai,
que dos documentos arquivados nesta
Junta Comercial do Estado, consta os
atos de transformação da Imobiliária
João Brazil Limitada, em sociedade
anônima, com a denominação de “Imo-
biliária João Brazil S. A.", com se-
de no comarca de Tubarão, neste

te Estado, com o capital de ......
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), registrada nesta Junto, sob

número vinte mil, oitocentos e

e cinco (20.865), em sessão de onze
(11) de setembro do ano de mil nôve-!
centos e cinquenta e oito (1958), da
qual consta: (A) Ata da assembléin

geral de transformação de sociedade,
realizada em quatro (4) de setembro
do corrente ano; (B) estatutos da socie-

dade; (C) talão número seiscentos e
cinquento e oito (658), de cinco (5)
de setembro do corrente ano, da Co-
letoria Federal de Tubarão, na impor-
tância de Cr$ 24.000,00 (vinte e qua-
do capital de Cr$ 1.000.000,co (um
milhão de cruzeiros), pora .........

Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões
cruzeiros). Os atos de transformação da

firma Imobiliária João Brazil S. A., fo-
rom arquivados de ocôrdo com o or-

tigo cinquenta e quotro (54), do decre-
to-lei número dois mil, seiscentos 6
vinte e sete (2.627), de vinte e
(26) de setembro do ano de mil nove-
centos quarenta (1940). É o que há
com relação ao pedido do5
pelo que eu,500 5-

rio 0 do Estado,
mandei daoctilogrofor 6 presente certi-
dão, que conferi, subscrevi e assino aos
vinte e seis (26) dias do mês de setem-

mil novecentos e
quenta le. oito (1958). Secretario
Junto Comerciah do Estado de Santo

em Florianópolis, 26
de 1958. Eduardo Nicolich,

seis

e

0 de

(3103)

1

1
1
1

sessenta ! Despesas de cobranças

1
de

OFICIAL

adoado,

100

encerr o ebem como sôbre marcha dos negócios atividade
Jaraguá do Sul, 28 de outubro de 1958

João Lúcio da Costa, diretor-comercia
Rolando Fischer, diretor-técnico.

BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM

AT
Imobilizado

Imóveis e benfeitorias
Estável

Móveis utensílios
Máquinas, motores

IVO

1.060.862,70

e 82.794,40
1.625.772,80e instalações 1.708.567,20

Disponível
Caixa 82.876,90

11

000 10 prazo
Produtos 2 e.
Letras a
Depósitos
Sel
Ad-volorem 1
Empréstimo — Lei 1,474

622.300,00
481.78080

250,00
494 oc
751

receber

1 51

Conta de compensação

Ações caucionadas pela diretoria 40.000,00

5.003.980,80

1 4 5 5
1 60
1
1 Reservas
Fundo 6 duvidosos
Fundo de desenvolvimento
Fundo de depreciação
Fundo de reserva legal

IV

2.500.000,00

73.461,90
56.670,10
79.695,20
19.823,80 229.751,00

Exigível a curto e longo prazo
Contas correntes e bancos
Lucros à disposição da assembléin

2.001.039 co
233.190,80 2.234.229,80

Conta de compensação
65 6005 pela diretoria ...... 40.000,00

5.003.980,80

Itapocuzinho, Jaraguá do Sul, 31 de agôsto de 1958.
João Lúcio da Costa, diretor-comerciol e 900

da-livros, reg. sob n. 32.084 e na C.R.C. sob . 479.
Rolando Fischer, diretor-técnico,

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE “LUCROS E PERDAS”, REFERENTE AO
BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 30 DE AGOSTO DE 1958

os
-6 0 .1 0

Produtos (lucro bruto verificado) 2.135.118,40

Seguros
Publicações
Aposentadoria
1 En SAS: 2
10858508 90 .04 aaa St.
05 50
Selos
Férias

29.849,80
8.404,50

138.50330
8.882 00

30.41300
128.601,60
207.811,90

4.280,00
49.210,70
49.300,50
793.121 80
9.511 70

174.18950
8.03800
12.107,00
35.261,00

201.014,30
25.283,00
2.310,20

219.024 60

Fretes e. Carretos canoa cr STRESS
Salários, ordenados e honorários ....... A
60 e luz
| -26
| Conservação e limpesa
“Material de escritório
10
055

| Despesas de viagens
Letras a receber

À disposição da assembléia

2.135.118,402.135.118,40

Itapocuzinho, 3
João Lúcio da Costa, diretor-comercial e guar-

da-livros, reg. sob n. 32.084 e na CR.C. sobn. 479,
Rolando Fischer, diretor-técnico

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os aboixo-assinad membros do conselho fiscal da Indústria Têxtil “Ja-
rito” S. A., no exercício de suas funções, dectaram na forma da 1 que: Tendo
minuciosamente examinados os livros referentes ao balanço geral, demonstrar
ção do conta de lucros e perdas, inventário e demais livros e documentos ra-
10 05 com o balanço encerrado em 30 4 650 0
co: atado estar tudo nao perfeita ordem, são de

mesmos serem oprovodos mbléia geral que paro
vocada, por a vetdadeira situação do

aprovação de todos os 050
social de 30 de agôsto de 1957 30 de

parepa

exprimirem

ria durante o a

ocuzinho, Jaraguá do Sul, 25 de outubro
Werner Jahn
90 75
6 5

de

(3315) 
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a NO IV

Portária n. 36

O desembargador Osmundo Wanr-
deste, da Nóbrega, presidente do
Tribunal de Justiça, no uso de suas
8 e de conformidade com
0 207, da lei de Organização Jur
6 combinado com o arr. 121,
II e 138 da lei n. de 18-12-54.

Resolve
Conceder a Vidal Pereira Neto,

Servente, Símbolo E] —3, 2 8.7
raria dêste Tribunal. 10 dias de li
cenca para tratamento de saúde em
pessoa de sua familia, a partir de 3
do corrente.

Publique-se.
Florianópolis, 5

1958.
00

presidente.

198,

de

Wanáerley da Nóbrega

EDITAL N. 559

De ordem do cxmo. sr. desembar-|

gador Presidente da 1º. Câmara 17

vil, torno público. que na sessão des

ta data, foram sorteados os seguintes

Í avo de instrumento n. 62, de
Florianópolis, agravantes

—

Hermes

10 Patrianova, Marcos Nunes

Nildo Athayde e Evaldo Michels e

agravada 0 0 Livramento Va-
Relator à sf.nte.

sã,
Apelação de desquite n. 1465. de

Blumenau, apelante o dr. Juiz de Diz

relto da 1º. Vara e apelados Oswaldo

dos Santos e sua mulher. Relator o
sr. des. Alves Pedrosa. À

Apelação de desquite n. 1461. de

Florianópolis, apelante o dr. Juiz de

Direito da 1º: Vara e apelados 5600
10 0é sua6.0 0
se, des. Arno Heeschl, $

Apelação cível n. 4451. de7

zal, apelante Antônio Osni Stefanes ,
e apelada Doracy Infeld Srefanes.
Relator o sr. des. Arno Hoeschl,

Agravo de peticão n. de
barão, agravantes dr. Juiz de Direito
da 2º. Vara e a Cooperativa de 6
sumodos 008 da E.
e agravada a Fazenda do Estado. Re:
lator o sr. des.096

Apelação de desquite1. 1.465. de

38. 406416 à dr. fuiz de

ireita da 1º. Vara 68-
0 Rapfacl 8 e sua mulher.

Relator O sr, des Trompowsky Tau-
ois.

: Secretaria do Tribunal de Tustica,
em 060 aos 4 de dezembro

des

Faço psúblic a Sessão das

Câmaras Civis86as, desta

foi distribuída é 686 feito,

Embargos cíveis n. 8, de Floria-

nópolis. em que é embargante Pau

lina Briggemann e80 1

Soares Glavan. Relator o sr. des: Alves

Pedrosa. >
Secretaria 041 de

em Florianópolis, 408 Seis

inês de dezembro de 1958.

Paulo Gonzaga Martins

secretário.

BISEIÇA,

dias do

da Si

41 n. 1,86]

08025 do mês de -

bro do ano de mil novecentos e cin”

1 2 oito, nesta cidade de Flo-

rianópolis. em a sala das sessões do

Tribunal de Justiça onde se 6007

va o excelentíssimo senhor desem-

40 4

1 provimento,

1080 o de
Alves Pedro= 102

-

. 1

JUSTIÇA
 

06010 de dezembro de 1958

bargador Alves Na sessão
7

50
Pedrosa, juiz semanário da Primeira ' , real
Câmara Civil, comigo escrivão, abai-
xo-assinado, aberta a audiênc com

formalidades 1 Ss, pr 2756 4
publicação dos seguintes

1 Apelação cível n. 3.341
inhas, relator o exmo. sr.
Pedro Hoeschl, apelante

| Municipal de Canoinhas. apelado
Nev P. de Miranda Lima:-
memente., negar provimento a ambos

08 recursos, para confirmar a senten-
'ca apelada. Custas pela segunda ape-
lante”.

1 8 4 46n.
1 6107 00. 5
0 000
1 . Juiz de Direito, “ex-of-|
ficio' apelados Saul Luiz Silveira e
|s/mulher: “Por unanimiddae de vo-
tos, conhecer do recurso e negar-lhe

para confirmar. Como
iconfirmam, a sentença apelada. Cus-
tas pelos apelados”. 10
10 4 4. 1.446. Sr.
Blumenau relator o exmo, sF.
'Arno Pedro Hoeschl, apelante dr,2
Ide Direito da 1a. Vara, -007
10 Alventino Lourenco —dos
Santos e s/m.: '"Unânimemente. co

do recurso e negar-lhe provi-
'mento. para confirmar à sentença que

35 76 0 Mútuo

nro. Custas pelos apoo

Apelação de désquite n. 1,449, c
Blumenau. relator O exmo. sr. 1
80 00 10 Filho,
1 . 74 60 4 14.602 4 Indaial, em aue é ape-
Vara, -00 20 00 1700 Bauer e apelados Oswaldo
5 6 8“Por votação Franz e s/m,. Relator o sr: des. Adão
unânime, cunhecer do recurso e ne", Bernardes. decidindo a Câmara, unâ-
gar-lhe provimento, para confirmar, nimemente, conhecer da apelação e
como confirmam, à sentença anela- [dos agravos no auto do processo e
da. Custas 1 1168 00 a 5

Osvaldo Fernandes, escrivão. = as prelimins18 66 6 de
912959 falta de inter 6 0. 6. por

1204 de votos, dar provimento à

PRESIDÊNCIA|apelação. nara, ceformando a decisão
apelada. julgar 4 ação improcedente.
Custas. pelos apelados. Vencido. em
parte. O sr, des. Vítor Lima.

4) Agravo de petição n. 218. da
comarca de Blumenau, em que é
agravante Otto Hoffmann e agrava”
do Gustavo Borchardrt. Relator o sr.
des. Patrocínio Gallotti, decidindo a
Câmara, unânimemnente, conhecer do
recurso 6. 06 0 de votos, ne-
var-lhe provimento. para confirmar a
decisão —recorrida. Custas pelo agra-
vante. Vencido o sr. des. Relator. Der
signado para lavrar o acórdão e sr
des. Adão Bernardes.

. 4.061, da59 Apelação 16
em que é apelante

da
da no
0

segun la Cámara Ci-
1a 24 de novembro
105 seguintescorrente,

feitos:
os

1) Agravo instrumento n. 57
da comarca de Elorianópolis, em que
é agravante o dr. Donato Ferreira de
Mello e agravada Amélia Búchele
0 Relator o sr. des. Adão Ber-
inardes, (convocado o des. Tromr
"powsky Taulois). decidindo a Câma-
ira, por maioria de votos, conhecer
do recurso e, no mérito. por votação
junânime, dar provimento, em parte.
ão mesmo recurso para, reformando
o despacho agravado, permitir que
o menor Fernando Ferreira de Mello

1 70 00 sob a guarda de
"seus avós paternos. até a nomeação
12 de tutor para ambos 08
menores, confirmado, no mais. dito

Custas, repartidamente,
vante e pela agravada. Es

impedido neste julgamento 0
Patrocínio «Gallotti, assumiu a
1o sr: des. Adão 665

| 2) Apelação cível . 4.122. 44
064 de Laguna. em que são ape-

lantes Antônio Barbosa Cabral e s/m.
e apelado Tales Pedro Monteiro. Re-
latar o sr. des. Patrocínio Gallotti,
decidindo a Câmara, unânimemente,.
converter o julgamento em diligên-

nos têrmos do parecer da Pro-
adoria Geral do Estado. Custas à

1al. Impedido o sr. des. Vítor Lima
3) Apelação cível n. 4311, da

de07
des. Arno
Prefeitura

3
de

des.

' EXPEDIENTE DA

DESPACHO:
Na petição de recurso extra03

io. nos autos de agravo de petição
3. da Cuueuca 6 5.

85 1.
06 80 e a Seguradora
Industria e Com. & A. agravado
Manoel Nascimento de Oliveira:

1 0 0 recurso extraordinário
interposto por Transatlântica, Com-
vDanhia Nacional de SeRcOS: 0

fundamento no art. 101. IH, letras
a, e d, da Constituição Betel
Com0. 6certa antinomia
6 6 2660 00 e a letra
do art. 44 da lei de Acidente do Tra-o 6 de comarca de Lajes,
ibalho. na030 anterior à lei . 6 Rámos Arruda e apelado Jo-
'n. 2.873. de 18 de setembro de 191 ES O 256. (se Epaminondas da Costa Valente,
| 1ue entrou em vigor em data poste" [Relator o sr. .00
0 2 030 4 1016 de8 10 a Câmara. PD votação

resultou à iucapacidade do recorrido unânime, conhecer do, recurso e ne”
» 1rabalho. mnero; para, confirmar

Por outro lado, demonstrou a - orrída. Custas pelo ape-
corrente haver franca divergência en”
re o acórdão recorrido e decis
Supremo Tribunal Federal e
tros Tribunais, no tocante
dos arts. 40 e 44 (redacção anterior à

t+ nu. 2.873). aue justifica a admis-
5 do recurso com fundamento na
etra 4d do citado dispositivo constitu-
cional.

Por êsses motivos.
mento do recurso. Ábra-se
AUTOS, sucessivamente,

a decisão

ES da Lilian

dência.
00

secretário,

6012 enc. 3 707

42

Ra,

de Ou-
aplicação Martins 37004

(9.23 
VICE-PRESIDÊNCIA DO

NAL DE JUSTIÇA
TRIBU-

defira e segui
vista do “Tê

1
1452

ada
de dis-
dezem-

0
nte e Itribuição. real

bro 1958

audiência
ao recorr em de
do Estado

alegações escritas
à Procuradoria Geral
oferecimento das
no prazo da 1

de

Presidência do 15
22 60
nlves Pedrosa, vice-presidente
Tribunal de . 6
Gonzaga Martins Silva.

ribunal de Justica

mo

czembro de

esid ente

"o
NÚMERO 721

Ãos dois dias do mês de dezembro

lo ano de mil novecentos e cinquen-
ta e oito. nesta cidade de Florianó-
polis, Capital do Estado “de Santa
Catarina, na sala dos desembargado-
res do Tribunal. de Justiça, onde se
achava o 63 íssimo senhor de-
sembargador 60 0
Alves Fedrosa, vice-presidente do
iTribunal de Tustica, comigo secretá”
rio, servindo de escrivão. que éste
!subscrevo, foi, pelo mesmo excelen-

íssimo senhor desembargador orde-
nado que se abrisse a audiência. à
fim de serem distribuídos, mediante
|sorteio, processos que 1 027
105 o que foi cumprido.

Aberta a audiência, foram
buídos os seguintes feitos:
8wo de petição:
21. Câmara: n. 274.
Apelações civeis:

distri-

4
7

2

4.451.
Mais Ocorre",

Paulo Gonzaga Martins —da
Silva, secretário, lavrei O presente
têrmo, que vai assinado pelo mesmo.
6680 senhor desembargador
3660— Alves Pedrosa,
vice-presidente do Tribunal de Tus-
tiça.

Florianópolis, dezembro de
;1958

Nada: pelo que. eu.
ass.)

2 de

(ass) Severino Nicomedes —Alves
Pedrosa”.

60 CAPITAL

REGISTRO CIVIL

Edital

Faço saber que pretendem

se: Minerio Duarte Marinho e Hor-
Ccasar- tiliano Maria Ricardo, solteiros, do-

miciliados e residentes nesta Capital,

naturais dêste —Estado, nascidos em
Laguna. Êle, servente, filho de Atí-
tio V Maria. Cândida

Duarte. Ela, doméstica, filha de Ma-
noel Ricardo e Petronilha Maurício:
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.

Florianópolis, 14 de novembro de

1958. 8
Marta de Lourdes Caldas, 0.

(9278»

Edital 1

Faco saber que pretendem 5-

se: Amir Zatar e Ely Damiani, sol-

te naturais dêste Estado, domici-
Ttiados e residentes nesta Capital. Éle,

mecânico, nascido em Saco dos Li-
mões. filho de Felipe Zatar e Osval-
dina Zatar. Ela, doméstica, nascida
nesta Capita), filha de Anacleto Vi-
cente Damiani e Maria Protasia Da-
miani

Se alguém souber

dimento, oponha-o

Florianópolis, 1º

19858.

Maria

de algum impe-

na forma da lei.

de dezembro de

de Lourdes Caldas, p/oficial
(3360)

4  
282-58

7 34

nesta

Nicomedes **

Pz9 



  10-12-58
 

Abreu Jandyrafilha de50 e

de Abreu.

alguém soube:

6

 

dese

mento, oponha-o na

algum

da

Florianópolis, 3 de dezembro

Maria de Lourdes Caldas,

impedi-

lei.

de 1958

0

(3390)

forma

1

Faço saber que pretendem

se: Wilson Rosa Bre
da Lago, solteiros, domiciliados e re-
sidentes nesta Capital, naturais dêste
Estado. Ble., mecânico, nascido em
Ganchos, filho de Waldemiro Brasil
Duarte ce Jovelina Rosa Brasil. Ela,
doméstica, nascida nesta Capital, fi-

lha de Euclides Lago e Maria das
Dóres Santos Lago.

- .056 da Silva e Ana Semelba da

  

Silva, solteiros, domiciliados e resi-
dentes nesta Capital, naturais dêste
Estado. Ble, balconista, nascido em

 

Palhoça, filho de José João da Silva

e Brandina Maria de Souza. Ela, do-
méstica, nascida em Garopaba, filha

de Manoel Zacarias da Silva e Seme-
lha da Silva,
Se alguém souber de algum impe-

dimento, oponha-o na forma da lei.

Florianópolis, 4 de dezembro de

1958.

Maria de Lourdes Caldas, p/oficial.
(3363 e 3366)

 
Edital

Faço saber que pretendem casar-se;

João Elias Flôres e Maria Miranda, sol-

teiros, naturais dêste Estado, domicilia-

dos e residentes neste subdistrito, Éle,

pintor, filho de Elias Ricardo Flôres e

Maria Bernardina Teixeira, Ela, domés-

filha de Altamiro Luiz Miranda e

Lavina Baldança

tica,

  

forma da lel.

19858,
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial,

(8308)

mento, oponha-o na

Estreito, 3 de dezembro de

Edital

Faço saber que pretendem casar-se;

Arnoldó Manoel da Silva e Noêmia da

Silva Peijó, solteiros, brasileiros, natu-

rais dêste Estado, domiciliados e residen-

tes neste 3º Subdistrito do município de

Fiorianópolis. Ele, comerciário, filho de

Manoel José da Silva e Maria Silva, Ela,

doméstica, filha de Vicente da Silva Fel-

jó e Maria Emidia Feijó.

alguém souber de impedi-

mento, ononhã-o na forma da 1

Saco dos Limõe: de dezembro de

1958.

5 860 Alves, oficial,

algumSe

 > 

 

Edital

Faço saber que pretendem casar-se:

Dilton Torres e Nilda Silva, solteiros,

brasileiros, naturais dêste Estado. Éle, do-

miciliado e residente em Criciúma, al-

faiate, filho de Batista Sabino Torr e

Arminda Zandomenego Torres. Ela, do-

miciliado e residente 5 39 8550

do município de 10608

Limões), funcionária pública

filha de Jorge Alves da Silva e

Vieira da Silva.

Se alguém souber de algum impedi-

forma da lei

municipal,

Osval-

 

dina

mento, oponha-o na

    

  

  

 

   

   

Saco dos Limões, 8 de dezembro de

1958.

Plácido Sérgio Alves, oficial.

(3386)

Edital

Faço saber que pretendem casar-se;

vam Fernandes e Argentina Maria :

ambos 8 dêste Estado,

€ neste

operário, r do em Gua-

— EFBiguaçu, tado, fi-

Delminda Lina Fernandes, Ela,!

nascida neste Subd

 

  Antônio de

 

  

casar-
il e Maria ITolan-/

(Saco dos;

DIARIO

     

  

   

  

  

 

  

da lei

C 27 de nbro de 1958

Onofre António de Brito, of 1

9277)

1 Edita) j

1 Faço saber aque pretendem cas

| Manoel Eugênio da Silva e Maria
1
; da ambos solteir

dêste ado, nasci dom e

   

resident

lho de

s neste distrito. Ele,

Eugênio Raulino da

   

 

 

 

  

. quina Benvinda da Silva, E doméstica,

filha de Sinfránio José da eira e Nair

1 Gonçalves da Silveira,

Í Se alguém souber de algum impedi-

| mento, oponha-o na forma da lei,

Lagõa, 4 de dezembro de 1958

10 600 0

  

05 0 10
 

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

CAMPOS NOVOS

Edital de citação

O doutor Raoul A, Buendgens, juiz de

direito da comarca de Campos Novos,

Estado de Santa Catarina, na forma da

lei etc.

Faz saber aos que o presente edital

virem ou dêle conhecimento tiverem e

expedido dos autos número 6.902, de ação

de usucapião requerida por Ângelo Joa.

quim D'Agostini, que se processa neste

juízo e cartório do escrivão que êste

&ubscreve, que atendendo ao que lhe

foi requerido pelo autor Ángelo Joaquim

01. 4justificou devidamente a

posse para usucapião do referido imóvel

com mil e seiscentos metros quadrados

(1.600 mts. qds.), situado no distrito de

Barra Fria, dêste município e comarca,

pelo presente edital cita a todos aqueles

que, por ventura, tenham qualquer

terêsse ou possam alegar qualquer direito

sôbre o imóvel, para no prazo de

senta (68) dias, que correrá da

publicação do presente edital no “Diá.

rio da Justiça”, fazerem representar

na causa por advogado legalmente: ha-

bilitado e contestarem nos dez dias sub-

sequentes, a petição inicial abaixo transcri

ta, alegando o que lhes oferecer em defesa

de seus direitos, sob pena de decorrido

-

ses-

primeira

se

    lo prazo marcado,

a citação dos inter ntes, in.

certos e desconhecidos. Petição: Exmo,

er. dr. juíz de direito. Angelo Joaquim

D'Agostini, brasileiro, casado, lavrador,

domíiciliado/ no distrito de Barra Fria,

dêste município, por seu advogado abaixo

assinado, vem expor e requerer

excia, o seguinte: O suplicante, por si e

por seus antecessor mais de trinta

(30) anos, está 4 05 mansa e pacífica,

sem oposição ou embargos, de um terre-

no com a área de mais ou menos mil e

seiscentos metros quadrados (1.600 mts.

qãs.), situado no distrito de Barra Fria,

dêste município, e que limita com terras

na Luiz Dal'Oglio & Filhos. Sôbre

plicante tem edi-

ben.

de

8 . há

  

da fir

esta gleba de terras o s

ficadas de moradia e

| feitorias,

cujos bens sempre foi

| vizinhos como legítimo e indi

Assim quer o

 

casa demais

tõdas rústicas, posse

 

   
do,   516.

1

   

  

 

 

na forma dos arts.118

 

   

DA
 

 

 
     

do Cód, Civil. Para dito fim re.

| quer o seguinte: a) a o de

1 6 e 1041 4 2 exi

pelo à 1, do Cód. de Proc. Civ a

10 5inqueridas as testemu- |    
Naum

     
  

   

 

JUSTIÇA Pág. 7
 

 

  

  

Joaçaba, efei-

ausentes

  juizo de Florianópolis,

181Vara, efeito.

 

º citação do Do-

a de repre-

legal, ficando todos citados para

contestar e ;

  mínio da União, na

 

seu
sentante

 

acompanhar todos os demais

   usucapião, por meio

  

 

 

 

   

   

 

da qual de 5 00 1

80 0 00 40 88 0

terreno descrito com a a de mil e

seiscentos metros quadrados (1.500 mts,

qgds.), situado em Barra Fria, dêste mu-

nicípio, rvindo de título a decisão que

3 causa. Protesta-se provar o

a > com depoimento de testemunhas

ou > outros interessados, com vistorias

ou perí Valor da causa, para efeitos

do pagamento da taxa judíciária, três mil

cruzeiros, Sôbre

Novos,

os devidos sêlos 18

14 de outubro de 1957.

(ASS.) Pp, João Rupp Sobrinho, Despacho.

Vistos etc. Julgo, por sentença, a justifi-

cação de fis., em que é justificante Angelo

D'Agostini, para que a mesma

produza os seus jurídicos e legais efeitos,

Intime-se por mandado os confinantes do

imóvel, em questão e por carta precató-

ria, dirigiõa ao juízo de direito da 4º

Vara da comarca de Florianópolis, o sr.

Serviço do Patrimônio Públi-

co da União, dando-se vista ao represen.

tante do Ministério/ Público da comarca,

para todos, querendo, contestarem o

pedido, no prazo legal. Citando-se, ainda

por edital, com o prazo de 60 dias, os

interessados incertos, de conformidade

455, do Cód. de Proc. Civil,

Custas, ex-lege. Campos Novos, 10 de nov.

de 1958. (Ass) Raoul A. Buendgens, juiz

de direito. E, para que chegue ao conhe-

cimento de todos os interessados e que

ninguém possa alegar ignorância,1

expedir o presente edital, na forma da

lei, Dado e passado nesta cidade e comar-

de Campos Novos, aos treze (13) dias

do mês de novembro de 1958, Eu, escrivã,

Campos

 
Joaquim

diretor do

com o art,

 

ca

0 dactilografel 8 Raoul A.

Buendgens, juiz de direito

(3-3) 1 (3.296)

0  

JUÍZO DE DIREITO DA COMAR-
CA DE ITAJAÍ

Edital de citação
O doutor David do Amaral Ca-

margo, Juiz de Direito da 2º Vara,
o da 1º Vara da Comar-
í, Estado de Santa Ca-

tarina, na formada lei, etc...
  

Faz saber a todos quantos êste
edital virem, ou dêle  conheci-
mento tiverem que por parte de
Ranulfe de Lima, por intermédio
de seu A. Judiciário dr. Paulo A.
Malburg Filho, foi dirigida a êste
Juízo a petição do teôr seguinte:
Exmo. sr. dr, Juiz de Direito da
Comarcade Itajaí, 1º Vara. Diz Ra-
nulfe de Lima. brasileiro, casado,
portuário residente nesta. cidade,
por seu A. Judiciário infra-assina-
do, que desejando promover uma
Acção de Usucapião, fundamentada

 

 
  

  

   
na Lei n. 2437, de 7 de ma de

5, que modificou os arts. £
2 do Código Civil, e segundo  

fórmula estatuída pelos arts. 454 e
seguintes do Código de Processo
Civil, vem com o acatamento e
respeito devidos ante v. excia., ex-
por para finalmente requerer o
seguinte: 1º — Que, o  suplicante

16 há mais de vinte anos,
mansa, pacífica e ininterruptamen
te, sem embargos de espécie algu-
ma. e com animus domini, um t
reno situado na Praia de Armz
município de Penha, nesta Comar-

   

  
   

  

    

 

.29 Que, o imóvel em apre-
possue forr retangular, tendo

a frente, quarenta e quatro me-
tre na Av, São João sendo voil-
tado para o les fundos, a oeste
com a mesma metragem, nas ver-

1 de rro da Praia Verme-
1 0 0 os herdeiros

Pinto: ao norte, com
cit e oitenta metros, -

 

 

 

trema em terras de João Aniceto
da Costa; ao sul, com a mesma-
tragem, em terras dos herdeiros

6 a expedição de. i S 39

 

de João60 4 5002
Que, a fim de56
sua posse sôbre o referido imóvel,

suplicante sejam desig-

 

4

 

   
requer o
nados dia, local e bora para se
proceder a6 prévia,
com ciência do Representante 40
Ministério Público, e ouvidas as
testemunhas abaixo arroladas que
comparecerão em juízo independe-
temente de intimação. Requer ain-
da, justificada a pos e julgada
por sentença esta justificação, se-
jam citados os confrontantes 0
imóvel, e o dr. Promotor Público
da comarca, bem como, por edital
de trinta dias os interessados in-
certos para, que rendo, contesta-
rem presente ação, 4 4
pede, seja 40 o domínio do
suplicante sôbre o imóvel em
apreço, satisfeitas as formalidades
legais, e servindo a respeitável
5 3 transcricão no Re-
gistro de Imóveis da comarca.
Protesta provar o alegado, por to-
do os meios de provas em direito
permitidas. Para efeitos de alca-

 

  a

 

da, dá-se a presente o valor de
Cr$ 2.100,00; Nestes —têrmos. .
Deferimento. Itajaí, 15 de julho de
1958, (ass.) Paulo A. Maburg Fiho.
A. Judiciário. Nesta petição foi
proferido o seguinte despacho: A;

 

designe o sr. escrivão dia e hora
para a justificação, feitas as inti-

 

mações necessárias: Em, 16-7-58.
(as.) Arêas Horn. Proferida a jus-
tificação, foi a seguir jugada por
sentenca do teôr seguinte: Vistas,
etc. julgo, por sentença a justifica-
ção de fls, em que é requerente
Ranulfo de Lima, para que surta
nº seus jurídicos e legais efeitos.
Citem-se pessolamente para con-
testar o pedido, os interessados
certos e o dr. representan"e
do Ministério Público, bem co-
mo, por edital com o prazo. de
trinta 030 dias os interessados
incerto editais êstes que deverão
ser publicados por três vêzes no
“Diário Oficial” do Estado. Sem
custas. P. R. T. Itajaí, 10 de novem-
bro de 1958. (ass.) David A. Ca-
margo, Juiz de Direito da 2º Vara,
no exercício da 1º. Dado e passado

a cidade de Ttajaí, Estado de
Santa Catarina, aos 10 dias do
mês de novembro de 1958. Eu, (as)
Hélio Mário Guerreiro, escrivão o
fiz dactilografei e subscrevo, (ass.)
David do Amaral Camargo, juiz d
Direito da 2º Vara, no exercício da
1º. Confere com o original afixa-
do no local de costume. Eu, Hélio
Mário Guerreiro, escrivão o fiz
dactilografei e subscrevo. Itajaí, 10
de novembro de 1958. O escrivão:
Hélio Mário Guerreiro.
133

  

  

 

 

(3256)

DE DIREITO DA 1º VARA DA

COMARCA DE ITAJAÍ

JUÍZO

Edital de citação

0

juiz
da

doutor David do Amaral

direito da 2º Vara,

Vara da comarca de

Catarina,

Camargo,

no exercício

Itajaí, Es.

na forma da

de
1º

tado de Santa

161 etc.

saber todos0 8edital

ou dêle conhecimento tiverem, que

por parte de Antônio Lamin, por inter-

médio de seu procurador dr. Ogê Trup-

pel, foi dirigida a êste juízo, a petição

do seguinte teor: Exmo, sr. dr, juiz de

direito desta comarca, Antônio Lamin,

brasileiro, lavrador, residente no

lugar e co.

marca,

tante

a

  

casado,

Vista,

vem,
procurador

neste município

intermédio de seu b

que esta subscreve,

fundamento nos artigos

do Código Civil, e amparado dis-

positivos do artigo 454, do Código P. Ci.

ação de usuca-

pr<

Boa

  

por

 

com

pelos

 promover a presente

  

pião, perante

 

mediante

o peticionário

   anos, mansa e

 



Pág. 8

camente, sem0 4 0 1-

10510 4

neste município, um

11 Que, referido

apresenta seguintes caracteris-

:; mede 660 (seiscentos e sessenta) me.

tros de norte ao sul, por 220 (duzentos e

de, embargos ou or terceiros

lugar ' “Boa Vista

terreno; o

imóvel

tica

as

vinte) metros de leste 4 06516

tando: ao norte com o chamado travessão

4 0 5 &o sul com propriedades do

6 05 com terras de Miner-

vino Gonçalves leste terras de

Paulo Lamin, sendo que nesta gleba de

terra o peticionário uma grande

plantação de 111 Nestas

condições, requer a v. excla, se digne de.

signar dia hora para a prévia jus-

tificação, come clência do Ministério Pú-

bilico, cuja citação se requer, ouvindo.se

as testemunhas: Osmar Ferreira e Miner-

vino Gonçalves, ambos brasileiros, casa-

dos, lavradores, residentes no mesmo lu.

gar "Boa Vista”, que comparecerão in.

dependentemente de intimação, dispen-

505 80 do S. Patrimônio da

União, e, procedida a justificação e jul-

gada a posse, e por edital, com o prazo

30 (trinta) dias, interessados au-

sentes desconhecidos, para os efeitos

legais, sendo a ação julgada procedente.

1 03.5 pelo depoimento de

quem contestar as |provas em direito

admissíveis. V Para efeito de alçada,

dá-se o valor de Cr$ 2.100,00 (dois mil e

cem, cruzeiros), Têrmos em que E, O. M.

Itajaí, 3 de abril de 1957. (Ass) Ogê

Truppel. Sôbre estampíilhas estaduais no

valor de Cr$ 4,00, inclusive taxa de saú-

ea com

tem

bananeiras.

e

de os

e

noi

 de. Nesta petição foi proferido o seguin.

te despacho: A., designe o sr, escrivão

dia e hora para a justificação, feitas as

intimações necessárias. Em, 3-4-57, (ASS)

Arêas Eorn. Proferida a justificação, foi

a seguir julgada por sentença do 07
Vis Julgo8 ulgo, 156801 por sen

ça, a justificação de fls, em que é reque-

rente Antônio Lamin. para que surta os

seus jurídicos e legais efeitos, Citem-se,

pessoalmente, para contestar o pedido, o

dr, represenante do Ministério Público e

os interessados certos, bem como, por
edital, com 0 prazo de trinta (30) dias,

os interessados incertos, editais êstes que

deverão ser publicados por três (3) vê.

zes no jornal “Itajaí local e uma vez

no “Diário da Justiça”. Custas, afinal,

P. R. LI. Itajaí, 19 de novembro de 1958.

(Ass.) David do Amaral Camargo, juiz

de direito da 2º Vara, no exercício da 1º,

Dado e passado nesta cidade de Itajaí,

Estado de Santa Catarina, aos 20 dias do

mês de novembro do ano de 1958. Eu,

(ass.) Hélio Mário Guerreiro, escrivão, o

fiz dactilografar e subscrevo, (ASSs.) Da-

vid do Amaral Camargo, juíz de direito

da 2º Vara, no exercício da 1º, Confere

como original afixado no local de costu-

me. Eu, Hélio Mário Guerreiro, escrivão,

o fiz dactilograbar e subscrevo, Hélio

Mário Guerreiro, escrivão.

ten

(3.818)

Edital de citação

O doutor David do Amaral Camargo,

juíz de direito da 2º Vara, no exercício

ca 1º Vara da comarca de Itajaí, Estado

de Santa Catarina, na forma da lei etc.

Faz a todos quantos êste edital

virem, dêle conhecimento tiverem,

que por parte de Antônio Honorato Seve.

rino, por 10 procurador|

Francisco Rangel, dirigida a êste

a petição do seguinte teor: Exmo.

r. dr, juíz de direito da 1º Vara da co-

de Itajaí. Honorato Se-

brasileiro, lavrador,

Cabras, Penha,

desta comarca, por seu advogado, que esta

subscreve, com fundam to arts.

52, do Cód. Civ., alterados pela le!

7-8-58. forma dos arts,

19 Cód. Civ.,

amente expor e requerer a v. excia,

19 Que por

pc

saber

ou

deinte seu

foi

Antônio

casado,

município de

marca

verino, res

dente nas

nos

na

Proc.454 e seguintes res.

pel

seus

terreno

o seguinte: an-

tecessores, 0550

0 10

41.800

a, com a área

de m2, medindo mts frente,

que fazem norte, em Antô-ao  110 0 mesmaRamos,

DIÁRIO DA JUSTIÇA 10-12-58
  

em ditas de João Leal Júnior, Tem

laterais 475 mts., extremando a oeste, com

terras de herdeiros de José Leal Nunes, €

ditas Ana

essas

a leste, com de Petronilha, 2º

Anteriormente== terras perte

ram a João Leal Nunes e sôbre elas pos-

casa de moradia,

sucedendothe

1 plantações

cara na posse

tamente sem

(20)

posse,

na posse alguma,

há mais de vinte

justificar sua com

abaixo arroladas, pede seja designado dia

e hora, com citação do dr. Promotor Pú-

blico para todos os têrmos da causa. Jus-

tificado o bastante, citados

os confinantes

oposição

anos. Assim, para

testemunhas

requer se

08205 120

e 0 505 por editais pelo jornal lo.

cal “O Libertador” e “Diário da Justiça”

e não havendo contestação ou sendo £

mesma improcedente, espera0 0

domínio sôbre o mesmo, à fim de inscre-

ver a respectiva Registro de

Imóveis. Prova o alegado testemu-

nhas, e protestando por todo gênero

de provas permitidas direito, Dá à

presente o valor de Cr$ 2,100,00. Nestes

têrmos pede deferimento. Itajaí, 28 de

agôsto de 1958. (Ass.) Erancisco Rangel,

am

e

certidão no

com

0

em

,Sôbre5 54no valor de

Cr$ 8,00, inclusive taxa de saúde, Nesta

petição foi proferido seguinte despa.

cho: A,, designe o sr, escrivão dia e ho-

ra para a justificação, feitas as intima-

ções necessárias, depois dé paga a taxa.

(Em, 28.8-58. (Ass.) Arêas Hom. Pro-

ferida a justificação, foi a seguir julgada

0 50 teor seguinte: Vistos,

etc, Julgo, por sentença a justificação de

fis, em que é requerente Antônio Hono-

rato Severino, para que surta os seus

jurídicos e legais efeitos, Citem-se, pes.

soalmente para contestar o pedido o dr.

representante do Ministério Público e os

interessados certos, bem como, por edital

o de trinta (30) dias os inte-

ressados, incertos, editais êstes que de.

verão ser publicados por três vêzes no

jornal “O Libertador” local e uma vez

no “Diário da Justiça” do Estado. Custas,

a final. P. R, 1, Itajaí, 10 de novembro

de 1958. (Ass.) David do Amaral Camargo,

juiz de direito da 2º Vara, no exercício

da 1º, Dado e passado hesta cidade de

Itajaí, aos 17 dias do mês de novembro

de 1958, Eu, (ass) EFélio Mário Guer-

reiro, escrivão, o fiz dactlilografar e su-

bscrevo. (Ass.) David do Amaral Camar.

£o, juiz de direito da 2º Vara, no exer-

cício da 1º. Confere com o original afi-

xado na forma da let. Eu, Hélio Mário

Guerreiro, escrivão, o fiz dactilografar e

subscrevo. Hélio Mário Guerreiro,

o

vão, (8518)

9

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE

CURITIBANOS

Editai

O cidadão Henrique Coninck Júnior,

juiz de Paz, no exercício do cargo de

juiz de direito da comarca de Curitiba-

nos, Estado de Santa Catarina,

ma 8 etc.

Faz

virem,

na for.

jei

saber aos que presente edital

tiverem ou interessar

sa que dirigida a petição do se-

2 “Exmo. . dar. juiz: de diz

reito da comarca de Curitibanos: Luiz

Biss, brasileiro, casado, empreiteiro, re-

sidente domiciliado

o
notícia

lhe foi

os-

teor:

e no lugar denomi-

distrito Libera.

por procurador

07 de

ta, desta

114

0

Curt

motorista,

Comarca, seu

firmado,

Re.

Haroldo

residente em

vem propor
de

Sasse,

presente

contra

a

Contrato
,

brasileiro
,

de o

casado,

ignorado,
10

0

cilin-

1

motivos e6pelos

0

Austin,

vendeu

n.

autor ao Têu um

1K-255,375,

dros, tipo 1951, pelo preço de cento e

(Cr$ 150.000,00),

forma: Quarenta

000,00 ato

motor seis

cinquenta rT cruzeiros

da seguinte

(40

trinta e

pagáveis

mil nouzeiros
milcinco

25.000,00), o dia 24

sado, representados

cinquenta m

/ididos em cin-

escri., 
|

 

por

notas promiss de ruzeiros
8 10.006,00) cada uma, com venci.

mer design para o dia nove de

cada mês, a pa do m de junho do

corrente ano quando se venceu à pri-

meira e o restante, ou sejam, vinte e

sentados por uma ota promissória com

vencimento marcado para o dia nove de

novembro do corrente ano, tuc de con.

formidade com o contrato particular e

prom as ane 80 pedido formula-

do como medida preparatória” da ação

deve ser a

e

que apensado ação,

integrante da

— O réu pagou apenas o si-

arras negócio, não dando

cumprimento ao contrato desde a primei.

stação todos os indícios levam

a presunção do seu inadimplemento Qde-

presente

como parte inseparável

mesma,

nal ou do

e

finitivo. Abandonou completamente o ca-

minhão tendo

dido depois

abandono, por meio

requeria pelo

minarmente. 3º

ragido,

de proce

na comarca

to e

Após declarado

firmado entre o reu, perdera

o segundo em favor do primeiro, o sinal

ou aArras, segundo dispõe 0 artigo 1.097,

do Código Civil: “Se o que deu arrvas,

der causa a se impossibilitar a prestação,

rescindir o contrato, perdêas.á

benefício do outro”. Se já

falta de p mento de presta,

fuga do réu teríamos ainda

mais que suficiente para au-

rescisão do contrato que é o

do veículo. 5º Face ao ex.

posto, deve ser citado o réu por meio de

publicado no “Diário da Justiça”, e edi-

forma da lei, para que conteste

a ação, querendo, sob pena de revelia

e final julgada procedente para Ser

declarado rescindido o contrato objeto da

causa e a perda das arras em favor do

autor e ainda condenado o réu ao pa-

gamento das perdas e danos, custas pro.

cessuais de advogado e de-
legais. Protesta-se pro.

var o alegado por todos os meios de pro-

va admitidos por lei e atribue à presente

causa tão sômente para efeitos fiscais O

valor de dois mil e cem cruzeiros, Pede

deferimento. Curitibanos, 23 de julho de

1958. Pp. (ass) llIse da Costa. (Selada

com duas estampilhas estaduais no va.

10 01 4 40 cruzeiros, inclusive

a taxa de saúde, devidamente inutiliza-

das. “E que, autuada dita petição,

com os documentos que & acompanha-

rem, foi proferido o seguinte despacho:

“Como requer, Curitibanos, 14/10-1958.

(Ass.) Hélio Veiga Magalhães, juíz de

direito”. E por isso, 01 50 0 pre-

edital, que será afixado nesta ci-

portaria do Forum, publicado

vez Diário da Justiça”, e

“Jornal de Lajes”, 8

cidade de Lajes, por meio do qual ficam

notificados interessados, pelo

inteiro teor da petição e despacho acima

transcritos. Dado e passado nesta cidade

de Curitibanos, Estado de Santa Cata,

rina, mês de novembro

de mil novecentos cinquenta oito,

Eu, Ivo Dolberth, escrevente juramenta-

do, o dactilografei, (Selos a final). (Ass.)

Henrique Coninck Jún

Certid.

fiel do

dou fé.

1958

juramentado,

na4 sido apreen.

mais de um de

de média preventi.

autor e concedida 1-

O 605 0-

4 mês

va

recioso de motivoser prêso por

sso-crime contra êle

de Rio do Sul, sendo incer-

não sabido o seu paradeiro, 4º —

rescindido o

o autor e

OU à se

em não bas-

tasse a

ções

o motivo

torizar a

abandono

658

tais na

a

honorários

mais cominações

a

sente

dade,

por

à e

uma no

duas (2) vêzes no

todos os

aos três dias do
e e

de direito

Certifico que a

respectivo origi-

Curitibanos, 3 de

Dolberth, escre.

em exercí

cópia supra é

nal, que

novembro

do

de Ivo

vente

3206)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA

DE URUSSANGA

Edital

0

juiz
de

26

do cargo

comarca de

0 0

de Paz no exercício

juiz de eito da

 
instaurado 1

contrato 1

Estado
da lei

de

etc

Santa Catarina,

Faz saber a todos quantos o pre-

sente edital com o prazo de (30) dias,

virem ou dêle conhecimento tiverem,
que se está procedendo por êste juízo

autos Inventário em que é in-

ventariada Margarida Trento Tra-

montin e inventariante Fidéle Tra-
montin, é o presente para citar ao

herdeiro0 -07
brasileiro, casado, maior que se en-

contra em lugar incerto e não sabi-

do, para que se habilite no presente

inventário no prazo de trinta (30)
dias a contar da primeira publica-
ção dêste no “Diário da Justiça”, do
Estado, sob pena de revelia. E, para
que não se aleguem ignorâncias,
mandou expedir êste que será publi-
cado e afixado no lugar de costume.
Dado e passado nesta cidade de
Urussanga, aos dois dias do mês de
dezembro, do ano de mil novecentos
e cinquenta e oito, Eu, Ronald Men.
des Nicolazi, escrevente juramenta-
do, que o dactilografei e subscreví.
Fioravante Mazzucco, juiz de Paz,

em exercício.

os de 0

133 (3364)

Edital

000
juiz de Paz no exercício do cargo

de juiz de direito da comarca de
Urussanga, Estado de Santa Catarina,

O cidadão

. na forma da lei, etc.

Faz saber a todos quantos o pre-
sente edital com o prazo de (30) dias,
virem ou dêle cohhecimento tiverem,
que se está procedendo por êste juízo
os autos de arrolamento em que é

inventariado Baptista Moretti e in-
wventariante Ernesta Abatti Moretti, é

o presente para citar a herdeira filha
Maria Moretti, brasileira, casada com
Andréa de Carli Netto, que se en.
contra em lugar incerto e não sabido,
para que se habilite no presente
arrolamento no prazo de trinta (30)
dias a contar da primeira publica-
ção dêste no “Diário da Justiça” do
Estado, sob pena de revelia. E, para
que não se aleguem ignorâncias,
mandou expedir êste que será publi-
cado e afixado na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade de Urussan.
ga, aos dois dias do mês de dezem-
bro, do ano de mil novecentos e cin-
quenta e oito, Eu, Ronald Mendes Ni.
colazi, escrevente juramentado, que
o dactilografei e subscreví. Fiora-
vante Mazzucco, juiz de Paz, em
exertício.

(3—3) (3365)

2

Edital

O doutor Aldo Mário de Almeida, pri-

meiro tabelião 4001 e

Notas da comarca de Itajaí, Estado de San-

ta Catarina, na forma da lei etc,

Faz saber que, pela firma Alíredo Zakia

S.. A. Representações, foram remetidas

a cartório para serem protestadas, por

falta de pagamento e de aceite a dupli.

cata 0719, no valor de Cr$ 20.421,60, e tri-

plicata n, 1.009, de CrS 868,00, vencidas

em 830 de abri e 30 de maio de 1958,

ambas de emissão daquela firma contra

Heinz da Silva, não tivesse sido

encontrado nesta cidade o devedor Heinz

da S que era estabelecido à rua Blu-

e sendo dee.

conhecido o seu atual endereço, pelo pre-

5 8 2 25 10.

E, como

menau n. 357, nesta

nte intimo-o

ta acima re-das duplicatas e trir

razões da recusa, noti.,ridas, ou dar as

ficando-o desde já do

Pp

1958.

protesto, caso não

Itajaí, de

Aldo Mário

compareça no o da lei. 2

dezembro de

almeida.

O tabeli

de (3.361) 
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